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Resumo 
Esta dissertação constitui uma análise inovadora ao papel das Áreas Protegidas 
enquanto condicionante à edificabilidade. Pretendeu-se perceber (1) como evoluiu a 
permeabilidade à edificabilidade nas áreas protegidas com o surgimento dos 
instrumentos de ordenamento do território nessas áreas e (2) como se reflectem os 
condicionamentos à edificabilidade na abordagem à protecção das áreas protegidas, ou 
seja, se estão a ser vistas numa óptica preservacionista/ restritiva ou conservacionista/ 
utilitarista. 
Foram seleccionados três casos práticos: o Parque Nacional da Peneda Gerês, o Parque 
Natural da Ria Formosa e o Parque Natural de Sintra-Cascais. Através da pesquisa 
realizada verificou-se que, em todos os casos, o desenvolvimento urbano-turístico é 
uma das actividades com maior impacte negativo e a que mais contribui para a 
questão da edificabilidade. 
A análise efectuada permitiu perceber que a permeabilidade à edificabilidade varia em 
função da pressão urbano-turística a que as Áreas Protegidas estudadas estão sujeitas. 
Este facto espelha-se em duas situações distintas: menor permeabilidade no Parque 
Nacional da Peneda-Gerês, maior nos parques naturais da Ria Formosa e de Sintra-
Cascais, claramente sujeitos a maior pressão.  
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Abstract 
This dissertation is an innovative analysis to the role of Protected Areas as constraint to 
edification. It was intended to realize (1) how has the permeability to edification in 
protected areas evolved after the emergence of spatial planning instruments in these 
areas and (2) how the conditionings to edification are reflected in the approach to 
protected areas‟ protection, i.e., if they are seen in a preservationist/ restrictive view, 
or in a conservationist/ utilitarian one. 
Three case studies were selected: Peneda-Gerês National Park, Ria Formosa Natural 
Park and Sintra-Cascais Natural Park. Research showed, in all cases, urban and 
touristic development as one of the activities with more negative impact and the one 
that contributes the most to the edification issue.  
The analysis also showed that edification permeability varies with urban and touristic 
pressure to which studied Protected Areas are subject. This fact leads to two different 
situations: less permeability in Peneda-Gerês National Park, and high permeability in 
Ria Formosa and Sintra-Cascais Natural Parks, clearly under strong pressure. 
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A Evolução das Condicionantes à Edificabilidade em Áreas Protegidas 
v 
 
Lista de acrónimos 
ANA Área non aedificandi 
AP Área Protegida 
ARBN Áreas com restrições baixas ou nulas 
ARM Áreas com restrições médias 
CEE Comunidade Económica Europeia 
CITES Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da 
Fauna e da Flora Silvestres Ameaçadas de Extinção 
CNA Comissão Nacional do Ambiente 
DGOTDU Direcção-Geral do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano 
DPH Domínio Público Hídrico 
ECOSOC Conselho Social e Económico das Nações Unidas 
ENCNB  Estratégia Nacional da Conservação da Natureza e 
Biodiversidade 
EUA Estados Unidos da América 
ha Hectares 
ICNB Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade 
IGT Instrumento de Gestão Territorial 
IUCN União Internacional para a Conservação da Natureza e dos 
Recursos Naturais 
LBPOTU Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e 
Urbanismo 
Cláudio Álvaro 
vi 
 
OT Ordenamento do Território 
PDF Portable Documento Format 
PDM Plano Director Municipal 
PEOT Plano Especial de Ordenamento do Território 
PGM Plano Geral de Melhoramentos 
PMOT Plano Municipal de Ordenamento do Território 
PNPG Parque Nacional da Peneda-Gerês 
PNPOT Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
PNRF Parque Natural da Ria Formosa 
PNSC Parque Natural de Sintra-Cascais 
POAC Plano de Ordenamento de Albufeira Classificada 
POAP Plano de Ordenamento de Área Protegida 
POOC Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
POPNPG Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda-Gerês 
POPNPG1995 Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda-Gerês 
de 1995 
POPNPG2011 Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda-Gerês 
de 2011 
POPNRF Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa 
POPNRF1991 Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa de 
1991 
POPNRF2009 Plano de Ordenamento do Parque Natural da Ria Formosa de 
2009 
POPNSC Plano de Ordenamento do Parque Natural de Sintra-Cascais 
A Evolução das Condicionantes à Edificabilidade em Áreas Protegidas 
vii 
 
POPNSC1994 Plano de Ordenamento do Parque Natural de Sintra-Cascais 
de 1994 
POPNSC2004 Plano de Ordenamento do Parque Natural de Sintra-Cascais 
de 2004 
PP Plano de Pormenor 
PROT Plano Regional de Ordenamento do Território 
RAN Reserva Agrícola Nacional 
REN Reserva Ecológica Nacional 
RFCN Rede Fundamental de Conservação da Natureza 
RJCNB Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade 
RJIGT Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
RNAP Rede Nacional de Áreas Protegidas 
shp shapefile 
SIC Sítio de Importância Comunitária 
SIG Sistemas de Informação Geográfica 
SIPNAT Sistema de Informação sobre o Património Natural 
SNAC Sistema Nacional de Áreas Classificadas 
SNPRPP Serviço Nacional de Parques, Reservas e Património 
Paisagístico 
UNEP Programa de Ambiente das Nações Unidas 
UNESCO Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura 
ZEC Zona Especial de Conservação 
Cláudio Álvaro 
viii 
 
ZPE Zona de Protecção Especial 
  
  
ÍNDICE 
Agradecimentos ............................................................................ v 
Resumo ....................................................................................... iii 
Abstract ....................................................................................... iv 
Lista de acrónimos ........................................................................ v 
1. Introdução ............................................................................. 1 
1.1. A criação de AP ......................................................................... 1 
1.1.1. O movimento de criação de AP ......................................................... 1 
1.1.2. A protecção da natureza em Portugal ................................................ 2 
1.2. Gestão territorial ...................................................................... 5 
1.2.1. Conceptualização e origens .............................................................. 5 
1.2.2. O planeamento e o ordenamento em Portugal .................................... 6 
1.2.3. O ordenamento do território em AP ................................................... 7 
1.2.4. O caso particular da edificabilidade .................................................... 7 
2. Objectivos ............................................................................. 9 
3. Metodologia ......................................................................... 11 
3.1. Seleccionar os casos práticos .................................................. 11 
3.2. Objectivo 1 .............................................................................. 12 
3.2.1. Estabelecer critérios para agrupamento das diferentes zonas de 
protecção das AP ......................................................................................... 12 
3.2.2. Medir as áreas ocupadas por cada categoria ...................................... 13 
3.3. Objectivo 2 .............................................................................. 14 
3.3.1. Definir conceitos-chave ................................................................... 14 
3.3.2. Estabelecer a sequência de análise ................................................... 15 
3.3.3. Fase Pré-Ordenamento ................................................................... 16 
  
3.3.3.1. Identificar os documentos relevantes para esta fase ........................ 16 
3.3.3.2. Estabelecer a tipologia das disposições .......................................... 17 
3.3.4. Fase Pós-Ordenamento ................................................................... 18 
3.3.4.1. Análise Intra-AP (1.ª geração vs. 2.ª geração) ................................ 18 
3.3.4.2. Análise Inter-AP (PNPG vs. PNRF vs. PNSC) .................................... 20 
4. Casos práticos ..................................................................... 21 
4.1. Parque Nacional da Peneda-Gerês .......................................... 22 
4.2. Parque Natural da Ria Formosa ............................................... 24 
4.3. Parque Natural de Sintra-Cascais ............................................ 27 
5. Resultados e Discussão ....................................................... 31 
5.1. Área ocupada pelas Categorias ............................................... 31 
5.1.1. PNPG ............................................................................................ 31 
5.1.1.1. POPNPG1995 .............................................................................. 31 
ZONAMENTO .......................................................................................... 31 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS ........................................................... 32 
ÁREAS OCUPADAS .................................................................................. 35 
5.1.1.2. POPNPG2011 .............................................................................. 35 
ZONAMENTO .......................................................................................... 35 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS ........................................................... 36 
ÁREAS OCUPADAS .................................................................................. 39 
5.1.1.3. POPNPG1995 vs. POPNPG2011 ...................................................... 39 
REPRESENTATIVIDADE ........................................................................... 39 
5.1.2. PNRF ............................................................................................ 41 
5.1.2.1. POPNRF1991 .............................................................................. 41 
ZONAMENTO .......................................................................................... 41 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS ........................................................... 42 
  
  
ÁREAS OCUPADAS .................................................................................. 45 
5.1.2.2. POPNRF2009 .............................................................................. 45 
ZONAMENTO .......................................................................................... 45 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS ........................................................... 46 
ÁREAS OCUPADAS .................................................................................. 50 
5.1.2.3. POPNRF1991 vs. POPNRF2009 ...................................................... 50 
REPRESENTATIVIDADE .............................................................................. 50 
5.1.3. PNSC ............................................................................................ 52 
5.1.3.1. POPNSC1994 .............................................................................. 52 
ZONAMENTO .......................................................................................... 52 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS ........................................................... 53 
ÁREAS OCUPADAS .................................................................................. 56 
5.1.3.2. POPNSC2004 .............................................................................. 56 
ZONAMENTO .......................................................................................... 56 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS ........................................................... 57 
ÁREAS OCUPADAS .................................................................................. 60 
5.1.3.3. POPNSC1994 vs. POPNSC2004 ...................................................... 60 
REPRESENTATIVIDADE ........................................................................... 60 
5.1.4. PNPG vs. PNRF vs. PNSC ................................................................. 61 
5.2. Discussão Parcial – Área ocupada pelas Categorias ................ 65 
5.3. Análise das condicionantes à edificabilidade ........................... 69 
5.3.1. Pré-Ordenamento ........................................................................... 70 
5.3.1.1. Documentos de carácter genérico .................................................. 70 
Lei n.º 9/70 ........................................................................................... 70 
  
Leis dos solos......................................................................................... 70 
Regime Jurídico das Operações de Loteamento Urbano ............................... 72 
Decreto-Lei n.º 550/75 ........................................................................... 72 
5.3.1.2. Documentos de criação de AP ....................................................... 73 
PNPG .................................................................................................... 73 
PNRF .................................................................................................... 73 
PNSC .................................................................................................... 74 
5.3.1.3. Análise inter-AP (PNPG vs. PNRF vs. PNSC) .................................... 74 
5.3.2. Pós-Ordenamento .......................................................................... 76 
5.3.2.1. Análise Intra-AP (1.ª geração vs. 2.ª geração) ................................ 76 
PNPG .................................................................................................... 76 
Evolução PNPG ....................................................................................... 80 
PNRF .................................................................................................... 81 
Evolução PNRF ....................................................................................... 86 
PNSC .................................................................................................... 88 
Evolução PNSC ....................................................................................... 93 
5.3.2.2. Análise Inter-AP .......................................................................... 96 
Restrições da primeira geração ................................................................ 96 
Restrições da segunda geração .............................................................. 100 
5.4. Discussão da análise das condicionantes à edificabilidade .... 105 
5.4.1. Pré-ordenamento ......................................................................... 105 
5.4.2. Pós-ordenamento ......................................................................... 108 
5.4.2.1. POAP de 1.ª geração .................................................................. 108 
5.4.2.2. POAP de 2.ª geração .................................................................. 110 
6. Conclusões ........................................................................ 113 
  
  
7. Referências bibliográficas .................................................. 117 
7.1. Legislação consultada ........................................................... 119 
Anexos ........................................................................................... I 
Anexo I – Rede Fundamental de Conservação da Natureza ................ II 
Anexo II – Sistema de Gestão Territorial ......................................... III 
Anexo III – Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas por 
cada POAP nas Categorias criadas ................................................... VII 
Anexo IV – Listagem das disposições à edificabilidade constantes dos 
documentos consultados ............................................................... XXXI 
 
 
  
Índice de Figuras 
Figura 1 RFCN segundo o RJCNB. ...................................................................................... 3 
Figura 2 Áreas protegidas de Portugal Continental (Apenas as que possuem informação 
geográfica – SIG). ..................................................................................................... 4 
Figura 3 Sequência de análise a cada documento, na análise de disposições ......................... 16 
Figura 4 Localização das Áreas Protegidas seleccionadas como casos práticos ....................... 21 
Figura 5 Localização e mapa do PNPG (Fonte: adaptado de ICNB, 2007a). ........................... 22 
Figura 6 Localização e mapa do PNRF (Fonte: adaptado de ICNB, 2007c) ............................. 25 
Figura 7 Localização e mapa do PNSC (Fonte: adaptado de ICNB, 2007b). ........................... 28 
Figura 8 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNPG1995. ................................ 33 
Figura 9 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNPG2011. ................................ 37 
Figura 10 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNRF1991. ............................... 43 
Figura 11 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNRF2009. ............................... 49 
Figura 12 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNSC1994. ............................... 54 
Figura 13 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNSC2004. ............................... 58 
Figura 14 Percentagem de ocupação de área por categoria, em cada um dos POAP.............. 62 
Figura 15 Evolução da percentagem de ocupação das três categorias, da primeira para a 
segunda geração de POAP nos três casos práticos. ...................................................... 64 
Figura 16 Cronograma dos principais momentos-chave analisados para aferir as condicionantes 
à edificabilidade nas AP em estudo. ........................................................................... 69 
Figura 17 Sistema de Gestão Territorial (Fonte: Santos, 2002). ............................................ V 
  
  
Índice de Tabelas 
Tabela 1 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNPG1995 (em hectares e percentagem). ..... 35 
Tabela 2 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNPG2011 (em hectares e percentagem). ..... 39 
Tabela 3 Evolução das categorias do POPNPG1995 para o POPNPG2011, pela variação em área 
(ha) e em percentagem. .......................................................................................... 40 
Tabela 4 Área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNPG (unidade: hectares).
 ............................................................................................................................ 40 
Tabela 5 Percentagem de área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNPG. .... 40 
Tabela 6 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNRF1991 (em hectares e percentagem). ..... 45 
Tabela 7 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNRF2009 (em hectares e percentagem). ..... 50 
Tabela 8 Evolução das categorias do POPNRF1991 para o POPNRF2009, pela variação em área 
(ha) e em percentagem. .......................................................................................... 51 
Tabela 9 Comparação da área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNRF 
(unidade: hectares). ................................................................................................ 51 
Tabela 10 Comparação da percentagem de área ocupada por cada categoria nas duas gerações 
de POPNRF. ............................................................................................................ 51 
Tabela 11 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNSC1994 (em hectares e percentagem). ... 56 
Tabela 12 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNSC2004 (em hectares e percentagem). ... 60 
Tabela 13 Evolução das categorias do POPNSC1994 para o POPNSC2004 pela variação em área 
(ha) e em percentagem. .......................................................................................... 60 
Tabela 14 Área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNSC (unidade: hectares).
 ............................................................................................................................ 61 
Tabela 15 Percentagem de área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNSC ... 61 
Tabela 16 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Disposições relacionadas com edificabilidade 
identificadas na Lei n.º 9/70. .................................................................................... 70 
Tabela 17 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Disposições relacionadas com edificabilidade 
identificadas nas leis dos solos .................................................................................. 71 
Tabela 18 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Disposições relacionadas com edificabilidade 
identificadas no Regime Jurídico das Operações de Loteamento Urbano ......................... 72 
Tabela 19 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO - Disposições relacionadas com edificabilidade 
identificadas no Decreto-Lei n.º 550/75 ..................................................................... 73 
Tabela 20 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Contabilização das disposições com carácter de 
restrição à edificabilidade nos documentos de criação das áreas protegidas .................... 75 
Tabela 21 DISPOSIÇÕES PRÉ E PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL- Evolução das 
disposições relacionadas com edificabilidade no PNPG .................................................. 77 
  
Tabela 22 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Evolução das 
disposições relacionadas com edificabilidade no PNPG .................................................. 78 
Tabela 23 DISPOSIÇÕES PRÉ E PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Evolução das 
disposições relacionadas com edificabilidade no PNRF .................................................. 82 
Tabela 24 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Evolução das 
disposições relacionadas com edificabilidade, no PNRF ................................................. 84 
Tabela 25 DISPOSIÇÕES PRÉ E PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Evolução das 
disposições relacionadas com edificabilidade no PNSC. ................................................. 89 
Tabela 26 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Evolução das 
disposições relacionadas com edificabilidade, no PNSC ................................................. 91 
Tabela 27 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Comparação dos três 
parques na primeira geração de POAP. ...................................................................... 97 
Tabela 28 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Comparação dos 
três parques na primeira geração de POAP. ................................................................ 99 
Tabela 29 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Comparação dos três 
parques na segunda geração de POAP. .................................................................... 101 
Tabela 30 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Comparação dos 
três parques na segunda geração de POAP. .............................................................. 103 
Tabela 31 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNFP1995 nas Categorias 
criadas. .................................................................................................................VII 
Tabela 32 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNPG2011 nas 
Categorias criadas. .................................................................................................... X 
Tabela 33 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNRF1991 nas Categorias 
criadas. ............................................................................................................... XIII 
Tabela 34 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNRF2009 nas Categorias 
criadas. ............................................................................................................... XVII 
Tabela 35 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNSC1994 nas 
Categorias criadas. ................................................................................................. XXI 
Tabela 36 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNSC2004 nas 
Categorias criadas. ................................................................................................ XXV 
Tabela 37 Listagem das disposições constantes do documento de criação do PNPG (Decreto n.º 
187/71) .............................................................................................................. XXXI 
Tabela 38 Listagem das disposições constantes do documento de criação da reserva Natural da 
Ria Formosa (Decreto n.º 45/78) ........................................................................... XXXI 
Tabela 39 Listagem das disposições constantes do documento de criação do Parque Natural da 
Ria Formosa (Decreto Regulamentar n.º 187/87) ..................................................... XXXI 
Tabela 40 Listagem das disposições constantes do documento de criação da Paisagem Protegida 
do Litoral de Sintra-Cascais (Decreto-Lei n.º 292/81) .............................................. XXXII 
  
  
Tabela 41 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNPG1995 .......... XXXIV 
Tabela 42 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNPG2011 ........... XXXV 
Tabela 43 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNRF1991 ............... XL 
Tabela 44 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNRF2009 ............ XLIV 
Tabela 45 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNSC1994 ................. L 
Tabela 46 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNSC2004 ............... LII 
A Evolução das Condicionantes à Edificabilidade em Áreas Protegidas 
1 
 
1. Introdução 
A presente dissertação pretende analisar a evolução da edificabilidade em Áreas 
Protegidas (AP). Zonas dedicadas, em primeiro lugar, à conservação da natureza mas, 
estando integradas e rodeadas de áreas populacionais, estão naturalmente sujeitas a 
pressões construtivas. Assim, pretende-se perceber se essa pressão tem resultado 
numa visão mais conservacionista ou preservacionista destas áreas. 
1.1. A criação de AP 
1.1.1. O movimento de criação de AP 
No início dos anos 70, a percepção dos graves problemas ambientais causados pelo 
homem conduziu ao aparecimento de convenções e acordos internacionais. Grande 
parte deles, nomeadamente a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente 
Humano, em Estocolmo (1972), e em particular após a Conferência das Nações Unidas 
sobre Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro (1992), e a resultante 
Convenção sobre Diversidade Biológica, contribuíram decisivamente para a criação de 
áreas destinadas à preservação de elevados valores ecológicos, de biodiversidade, 
paisagísticos e/ou culturais. O movimento moderno de criação de AP remonta aos 
séculos XVIII/XIX, quando se forjaram as ideias precursoras das teorias 
preservacionista e conservacionista, que surgiram nos Estados Unidos da América 
(EUA) (Otero, 2009).  
Segundo uma teoria preservacionista de conservação da natureza, defendida por 
John Muir, reconhecia-se a necessidade de preservar as áreas ainda intocadas da 
natureza face ao desenvolvimento moderno, industrial e urbano. Muir defendia, 
portanto, a inviolabilidade das AP. Esta teoria levou à criação do Yellowstone National 
Park, nos EUA, em 1872, o primeiro parque nacional do mundo. 
Gifford Pinchot tinha uma visão conservacionista da temática, assente em 
considerações utilitárias, defendendo a conservação da natureza como uma condição 
indispensável para o desenvolvimento. Pinchot acreditava na possibilidade de 
compatibilizar o uso e fruição do património natural com a conservação da natureza 
(Primack, 2006; Otero, 2009). 
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Actualmente existem cerca de 133.000 AP no mundo (WWF, 2010). 
 
1.1.2. A protecção da natureza em Portugal 
Desde o início da década de 70 existe em Portugal legislação sobre AP (Lei n.º 9/70, de 
19 de Junho, Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de Julho). Em 1993, esta legislação foi 
revista, tendo sido criada a Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), formada pelas 
áreas de interesse nacional (parque nacional, reserva natural, parque natural e 
monumento natural) e de interesse regional e local, e estabelecendo a obrigatoriedade 
de elaboração de planos de ordenamento em algumas delas. Previu-se ainda a 
possibilidade de serem classificadas AP de estatuto privado, designadas por sítios de 
interesse biológico (Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro).  
Mais tarde, a criação da Estratégia Nacional da Conservação da Natureza e 
Biodiversidade (ENCNB), em 2001, foi um passo fundamental para a prossecução de 
uma política integrada na área do ambiental e desenvolvimento sustentável. Sete anos 
volvidos (em 2008), o aparecimento do Regime Jurídico da Conservação da Natureza e 
da Biodiversidade (RJCNB) veio reestruturar o sistema nacional de conservação da 
natureza. Foi criada a Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN) e a 
RNAP (vide Anexo I – Rede Fundamental de Conservação da Natureza e Figura 1). Este 
novo regime veio ainda prever a criação de áreas protegidas transfronteiriças (Decreto-
Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho). 
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Figura 1 RFCN segundo o RJCNB. 
 
 
Actualmente existem 55 AP em Portugal continental1 incluídas na RNAP (ICNB, 2011). 
O conjunto da SNAC abrange 21,8% do território nacional (20075,62 km2)2 (Figura 2). 
 
                                       
1 Existem ainda mais três, mas que não solicitaram inclusão na RNAP (Reserva Natural Local do 
Estuário do Douro, paisagem Protegida Local Das Serras de Santa Justa e Pias e Paisagem 
Protegida Local do Rio Antuã) (ICNB, 2011). 
2 Para este cálculo usou-se o valor de 92090 km2, como área de Portugal Continental de 
referência (CIA, s.d.)  
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Figura 2 Áreas protegidas de Portugal Continental (Apenas as que possuem informação 
geográfica – SIG). 
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1.2. Gestão territorial 
1.2.1. Conceptualização e origens 
O Ordenamento do Território (OT) é, fundamentalmente, uma ferramenta de gestão da 
interacção homem/ meio ambiente. Tem como objectivo o uso e a transformação do 
território, de acordo com as suas capacidades e vocações, de forma a potenciar o 
aproveitamento das infra-estruturas existentes e a assegurar a preservação dos 
recursos naturais. 
O planeamento, por seu turno, pode ser considerado uma via para alcançar os 
objectivos do OT e do desenvolvimento sustentável. É um processo negocial que visa 
coordenar decisões, gerir conflitos e criar consensos entre os diversos agentes 
intervenientes (stakeholders) na transformação da organização do território (Alves, 
2007). 
 
O OT teve a sua origem na planificação económica tendente à correcção dos 
desequilíbrios regionais. (IGEO, s.d.a). A expressão do OT surge nos anos 20, no Reino 
Unido e na Alemanha, partindo da “necessidade de limitar o desenvolvimento das 
cidades dentro do seu âmbito territorial (“hinterland”)”, bem como em França, 
aparecendo inicialmente como resposta à necessidade de reorganização das cidades 
destruídas pela Segunda Grande Guerra (Oliveira, 2002 in IGEO, s.d.a).  
Apesar de terem sido os grandes impulsionadores nas questões de trabalhar o 
território e as suas actividades, a França e o Reino Unido desenvolveram 
diferentemente o conceito de organização do mesmo: em França desenvolveu-se o 
conceito de “ordenamento do território” e, no Reino Unido, o conceito de 
“planeamento” (IGEO, s.d.a). 
Actualmente, falar de OT implica falar de planeamento, pois estes dois conceitos 
complementam-se (IGEO, s.d.a). A sua estreita relação ocasiona o conjunto de 
conhecimentos, de ideias e de princípios que permite a criação da imagem desejada 
para a organização do território (Alves, 2007). 
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1.2.2. O planeamento e o ordenamento em Portugal 
As primeiras experiências de OT em Portugal deram-se essencialmente ao nível do 
planeamento urbano e visavam a resolução de problemas específicos. Um exemplo 
foram os Planos Gerais de Melhoramentos (PGM), realizados em Lisboa e no Porto. Na 
década de 40, o Estado começa a preocupar-se com o desenvolvimento 
socioeconómico das regiões. É aprovado o Plano de Urbanização da Costa do Sol, o 
primeiro plano a nível regional (Alves, 2001 in IGEO, s.d.b). Posteriormente, nos anos 
50, os Planos de Fomento do Estado Novo constituíram os grandes instrumentos de 
definição da estratégia de desenvolvimento do país.  
Os anos 80/90 foram marcados por uma maior preocupação, por parte do Estado, com 
as componentes biofísica e ambiental do território, pois a adesão à CEE assim o 
implicava. Foi alargado o processo de planeamento territorial, com a criação do Plano 
Director Municipal (PDM), em 1982, e do Plano Regional de Ordenamento do Território 
(PROT), em 1983. Outra das alterações consistiu na instituição de mecanismos de 
protecção dos solos com maior aptidão agrícola, criando-se, em 1982, a Reserva 
Agrícola Nacional (RAN), e com maior sensibilidade ecológica e interesse paisagístico, a 
Reserva Ecológica Nacional (REN), em 1983 (Alves, 2007). 
É durante o XIII Governo Constitucional (1995-1999) que se iniciam trabalhos com 
vista ao enquadramento político dos instrumentos de planeamento, sucessivamente 
instituídos, sujeitos a várias tutelas e sem qualquer articulação entre si. Assim, em 
1998, é aprovada a Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto - Lei de Bases da Política de 
Ordenamento do Território e Urbanismo (LBPOTU). Esta lei enuncia os princípios 
e os objectivos que o ordenamento do território e o urbanismo deverão seguir, e cria 
um sistema de gestão territorial que se organiza num quadro de intervenção 
coordenada em três âmbitos territoriais (nacional, regional e municipal) e se 
desenvolve através de um conjunto de instrumentos de planeamento e gestão 
territorial. A regulamentação da LBPOTU é feita no ano seguinte, com a publicação do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial – RJIGT (Decreto-Lei n.º 
380/99, de 22 de Setembro), onde são definidos o regime de coordenação dos âmbitos 
do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de 
elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial 
(Anexo II – Sistema de Gestão Territorial ).  
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Em 2007 deu-se a aprovação do Programa Nacional da Política de Ordenamento do 
Território (PNPOT), instrumento que estabelece as grandes opções com relevância para 
a organização do território nacional. 
 
1.2.3. O ordenamento do território em AP 
A elaboração de planos de natureza especial e sectorial, consagrados no RJIGT, foi o 
meio mais adequado que se encontrou no ordenamento português para gerir as áreas 
de especial valor e sensibilidade ecológica e paisagística. Nos anos 80/90, alguns 
ministérios e departamentos do Estado decidiram criar regimes específicos e planos de 
ordenamento de natureza sectorial e especial. O ministério responsável pelo ambiente 
avançou com o objectivo de ter planos de ordenamento de albufeiras classificadas 
(POAC), de áreas protegidas (POAP) e de orla costeira (POOC) (Alves, 2007). 
Em 1998, a LBOTDU veio reforçar a importância dos Planos Especiais de Ordenamento 
do Território (PEOT), ao estabelecer que os mesmos prevalecem sobre os PMOT, e ao 
obrigar a que exista compatibilidade total com os outros instrumentos da 
responsabilidade do Estado (compromisso recíproco de compatibilidade) (Alves, 2007). 
Desta forma, os POAP assumem particular importância no sistema de gestão territorial 
nacional.  
 
O RJIGT vem assim reiterar o facto do ordenamento do território ser parte do sistema 
de protecção ambiental de qualquer país, contribuindo também para o estabelecimento 
de objectivos de desenvolvimento sustentável e de políticas para os atingir (RCEP, 
2002). Em última análise, pode considerar-se o ordenamento do território uma 
ferramenta basilar para atingir o desenvolvimento sustentável. 
 
1.2.4.  O caso particular da edificabilidade 
A edificabilidade é uma componente-chave de qualquer política de uso de solos. 
Define-se como a quantidade de edificação que pode ser realizada numa dada 
porção do território, ou seja, a quantidade de construção, reconstrução, 
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ampliação, alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização 
humana, bem como de qualquer outra construção que se incorpore no solo 
com carácter de permanência, permitida numa determinada área, pelos 
parâmetros de edificabilidade estabelecidos (Decreto Regulamentar n.º 9/2009, 
de 29 de Maio).  
É importante ter em consideração que se, por um lado, 21,8% do território continental 
se encontra actualmente abrangido pelo SNAC (Alves, 2007; MAOT, 2010) e, por outro 
lado, que as áreas naturais, particularmente as AP, se encontram sujeitas a inúmeras 
pressões urbanísticas e turísticas, considera-se extremamente importante perceber se 
os Instrumentos de Gestão territorial (IGT) com incidência territorial nas AP 
(nomeadamente os POAP) estabelecem condicionamentos que vão, efectivamente, ao 
encontro das necessidades especiais de protecção dessas mesmas áreas.  
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2. Objectivos 
Os objectivos principais desta dissertação são: 
 Perceber como evoluiu a permeabilidade à edificabilidade nas AP com o 
surgimento de instrumentos de ordenamento nessas áreas; 
 Perceber como é que se reflectem os condicionamentos à edificabilidade 
na abordagem à protecção das AP - se essas áreas tendem para uma gestão 
de carácter preservacionista e restritivo, em termos de utilização pública ou, por 
outro lado, num sentido mais utilitarista, cedendo à crescente pressão de 
desenvolvimento urbano e turístico. 
Para conseguir responder a estes objectivos, foram traçados dois objectivos 
específicos:  
1. Apurar a evolução da área ocupada pelas zonas de protecção nas AP 
seleccionadas para análise; 
2. Averiguar como evoluiu a permeabilidade à edificabilidade nas áreas 
protegidas seleccionadas, analisando as condicionantes à edificabilidade 
(identificadas em documentos específicos) como indicador da 
permeabilidade à edificabilidade nas AP ao longo do tempo. 
 
 
Esta metodologia foi criada especificamente para a realização desta dissertação. 
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3. Metodologia 
De forma a cumprir os objectivos propostos foi desenvolvida a seguinte metodologia 
para cada um deles: 
3.1. Seleccionar os casos práticos 
O primeiro passo para o cumprimento dos objectivos propostos passou pela selecção 
das AP a considerar como casos práticos. 
Foram escolhidos três casos, em primeiro lugar, obedecendo a uma regra de 
representatividade geográfica (Norte, Centro/ Lisboa e Vale do Tejo, Sul). Em segundo 
lugar, teve-se em conta algumas características das AP. Assim, seleccionaram-se os 
seguintes casos práticos: 
 Parque Nacional da Peneda-Gerês (PNPG) – é um parque localizado em 
zona montanhosa, o único com estatuto de parque nacional e situado no Norte 
do país; 
 Parque Natural da Ria Formosa (PNRF) – está numa zona húmida litoral com 
forte pressão turística, no Sul do país; 
 Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC) – parque litoral em zona urbana, 
no centro do país. 
A data da última reclassificação de cada AP ditou a ordem pela qual foi feita a posterior 
análise: PNPG (1971), PNRF (1987), PNSC (1994). 
Procedeu-se ao levantamento dos IGT relativos às AP em estudo, através de fontes 
electrónicas e bibliográficas, sempre que possível com recurso a entidades oficiais, 
nomeadamente a Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano (DGOTDU), o Diário da República Electrónico (http://www.dre.pt) e o Instituto 
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB). 
 
Cláudio Álvaro 
12 
 
3.2. Objectivo 1 
3.2.1. Estabelecer critérios para agrupamento das diferentes zonas 
de protecção das AP 
Cada AP tem o seu próprio zonamento, determinado no respectivo POAP, 
estabelecendo mais ou menos restrições em cada zona, consoante a sua sensibilidade 
ecológica. De forma a uniformizar as diferentes tipologias de zonamento, as zonas de 
cada AP foram agrupadas em três Categorias, com graus de condicionamento à 
edificabilidade progressivamente menos restritivos: 
 Área non aedificandi (ANA). Agrupa as zonas onde é interdita qualquer 
espécie de edificação. Estas zonas têm estatuto de reserva integral (ou 
equiparado). A presença humana só é permitida em situações pontuais na 
prossecução de actividades de funcionamento do ICNB, de fiscalização ou 
monitorização, de investigação científica, de práticas tradicionais, em caso de 
risco ou calamidade, ou para trânsito de pessoas; 
 Áreas com restrições médias (ARM). Contêm as zonas que também possuem 
valores naturais significativos, mas não tão singulares quanto os que se podem 
encontrar nas ANA. Constituem espaços de manutenção dos valores naturais e 
salvaguarda paisagística, formando zonas “tampão/ de amortecimento” às ANA. 
Algumas destas zonas são ainda caracterizadas por estabelecerem a transição 
com zonas de menor restrição à edificabilidade ou por serem locais onde se 
pretende compatibilizar a intervenção humana e o desenvolvimento económico-
social com os valores naturais e paisagísticos de conservação da natureza. Têm 
ainda bastantes restrições às actividades, mas já possibilitam a modificação ao 
uso e ocupação dos solos e algumas obras de construção/ ampliação de 
edificações. Algumas destas zonas são utilizadas para exploração de recursos 
naturais. A ocupação dos solos rege-se por parâmetros de edificabilidade 
moderados; 
 Áreas com restrições baixas ou nulas (ARBN). Agrupa zonas 
caracteristicamente urbanas ou urbanizáveis, turísticas, de recreio e de infra-
estruturas. A maioria, por se localizar em aglomerados urbanos, embora dentro 
de AP, não está abrangida pelos seus regimes de protecção. Nestas zonas os 
valores máximos permitidos dos parâmetros de edificabilidade são normalmente 
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mais elevados que nas ANA e nas ARM. Os valores naturais são 
caracteristicamente de menor sensibilidade ecológica.  
3.2.2. Medir as áreas ocupadas por cada categoria 
De forma a poder efectuar medições das três categorias definidas, em cada AP 
seleccionada, da forma mais precisa possível, foram utilizadas as cartas de 
ordenamento, em formato shapefile (.shp), dos POAP de cada um destes parques. 
Estas cartas foram obtidas no ICNB, através de ofício.  
Tendo como objectivo aferir a evolução da área das três categorias em cada AP, foi 
necessário obter a cartografia referente aos planos de primeira e segunda geração, que 
a seguir se enumeram: 
 1.º POAP do PNPG – Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/95, de 8 de 
Setembro; 
 2.º POAP do PNPG – Resolução do Conselho de Ministros n.º 11-A/2011, de 4 
de Fevereiro; 
 1.º POAP do PNRF – Decreto Regulamentar n.º 2/91, de 24 de Janeiro; 
 2.º POAP do PNRF – Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2009, de 2 de 
Setembro; 
 1.º POAP do PNSC – Decreto Regulamentar n.º 9/94, de 11 de Março; 
 2.º POAP do PNSC – Resolução do Conselho de Ministros n.º 1-A/2004, de 8 de 
Janeiro.  
Inicialmente foi necessário proceder à leitura de cada um dos POAP para estabelecer 
quais as zonas a considerar em cada uma das três categorias estabelecidas nesta 
dissertação. 
A área ocupada por cada zona de cada POAP utilizado foi retirada das tabelas de 
atributos dos ficheiros fornecidos pelo ICNB.  
Posteriormente foi feito o agrupamento das zonas de cada POAP, de forma a obter, 
para cada um, uma “ANA”, uma “ARM” e uma “ARBN”. Para este agrupamento, e 
posterior cálculo da área final de cada uma das três categorias, foi utilizado o 
programa Quantum GIS® (versão 1.7.0) no sistema de referência de coordenadas WGS 
84.  
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No caso particular do 1.º POAP do PNRF não existia cartografia no formato shapefile. O 
procedimento utilizado foi então o seguinte: utilizando o programa Auto CAD 2012 Free 
Trial® colocou-se primeiramente uma carta de ordenamento, em formato Portable 
Document Format (PDF) (fornecida pelo ICNB), à escala, utilizando como meio de 
comparação um ficheiro shapefile com os limites do PNRF (proveniente do 2.º POAP)3. 
Depois de ter a carta de ordenamento à escala, usando o mesmo programa, foram 
demarcadas todas as zonas em polígonos e calculada a área respectiva. Estes 
polígonos foram posteriormente exportados para o programa Quantum GIS®, com o 
qual se agruparam as zonas nas 3 categorias de interesse. 
 
Sucintamente, na análise foi identificado, em primeiro lugar, o zonamento que o 
regulamento de cada POAP estabeleceu, foram constituídas as categorias (ANA, ARM e 
ARBN) para cada POAP, e depois foram calculadas as áreas ocupadas por cada uma 
das categorias. Posteriormente foi feita a análise da evolução das áreas ocupadas (em 
hectares e percentagem), da primeira para a segunda geração de POAP, para cada AP, 
individualmente. Por fim, foi feita a comparação da evolução das três categorias entre 
os casos práticos. 
 
3.3. Objectivo 2 
3.3.1. Definir conceitos-chave 
Inicialmente foram definidos os conceitos de edificabilidade e de condicionante à 
edificabilidade.  
A edificabilidade é “a quantidade de edificação que pode ser realizada numa dada 
porção do território, ou seja, a quantidade de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, bem como de 
qualquer outra construção que se incorpore no solo com carácter de permanência, 
                                       
3 É importante referir que se tiveram em consideração as alterações que a delimitação do PNRF 
sofreu do 1.º para o 2.º POAP. Foram traçados os limites do PNRF, de acordo com a cartografia 
em PDF do POPNRF1991.  
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permitida numa determinada área, pelos parâmetros de edificabilidade estabelecidos” 
(Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio). Assim, por condicionantes à 
edificabilidade entendem-se quaisquer normas ou regras que regulamentem e 
estabeleçam limites à quantidade ou qualidade da edificabilidade permitida. No decurso 
dos trabalhos identificaram-se duas tipologias de condicionantes: 
 As disposições regulamentares constantes dos regulamentos aplicáveis às AP 
seleccionadas e com implicações directas ou indirectas para a edificabilidade. 
Essas disposições traduzem-se em proibições, condicionamentos, zonamentos, 
etc.; 
 Os parâmetros de edificabilidade. São variáveis que servem para estabelecer 
a quantidade de edificação que pode ser realizada numa determinada porção de 
território.  
Na análise efectuada apenas foram consideradas as disposições regulamentares, 
uma vez que os parâmetros de edificabilidade encontrados para os diferentes casos 
práticos se aplicavam a áreas diferentes e eram tão díspares que não foi possível 
estabelecer comparação4. 
3.3.2. Estabelecer a sequência de análise 
A análise de disposições dos diferentes diplomas legais teve várias etapas: 
 Fase pré-ordenamento; 
 Fase pós-ordenamento 
o Análise Intra-AP (1.ª geração vs. 2.ª geração); 
o Análise Inter-AP (PNPG vs. PNRF vs. PNSC). 
 
A sequência de análise em cada regulamento foi a seguinte: 
 
                                       
4 Por exemplo, o POPNRF1991 só estabelecia parâmetros para a orla terrestre e o POPNSC1994 
para áreas de ambiente rural e empreendimentos turísticos. Os POAP do PNRF e do PNSC 
estabelecem índices de construção máximos e os do PNPG não. O único parâmetro comum a 
todos os POAP é o número máximo de pisos, mas que nunca difere significativamente. 
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Figura 3 Sequência de análise a cada documento, na análise de disposições 
 
Nos subcapítulos seguintes apresenta-se a metodologia para cada uma das análises 
referidas. 
 
3.3.3. Fase Pré-Ordenamento  
3.3.3.1. Identificar os documentos relevantes para esta fase 
Foram analisados, em primeiro lugar, os documentos de carácter genérico que, antes 
da existência de IGT, se considerou terem tido influência para a edificabilidade nas AP. 
Os documentos seleccionados foram: 
 Lei n.º 9/70, de 19 de Junho (sobre parques nacionais e outros tipos de 
reservas); 
 Decreto-Lei n.º 576/70, de 24 Novembro (1.ª Lei dos solos); 
 Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro (2.ª Lei dos solos); 
 Decreto-Lei n.º 400/84, de 31 de Dezembro (regime jurídico das operações de 
loteamento urbano); 
 Decreto-Lei n.º 550/75, de 30 de Setembro (organiza a Secretaria de Estado do 
Ambiente e cria a Comissão Nacional do Ambiente (CNA) e do Serviço Nacional 
de Parques, Reservas e Património Paisagístico (SNPRPP), entre outros). 
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Os resultados desta análise constituíram o ponto de partida comum a todos os casos 
práticos. 
 
Em segundo lugar foram analisados os documentos de criação de cada AP, 
designadamente:  
 Decreto n.º 187/71, de 8 de Maio (documento de criação do PNPG); 
 Decreto n.º 45/78, de 2 de Maio (documento de criação da Reserva Natural da 
Ria Formosa); 
 Decreto-Regulamentar n.º 373/87, de 9 de Dezembro (documento de criação do 
PNRF); 
 Decreto n.º292/81, de 15 de Outubro (documento de criação da Paisagem 
Protegida de Sintra-Cascais); 
 Decreto Regulamentar n.º 8/94, de 11 de Março (documento de criação do 
PNSC)5.  
 
3.3.3.2. Estabelecer a tipologia das disposições 
Após a leitura atenta dos documentos mencionados foi estabelecida a tipologia das 
disposições a estudar, enquadrando todas aquelas relacionadas com edificabilidade: 
DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO 
 Restrições gerais; 
 Classificação de solos; 
 Actos ou actividades interditos na área do parque; 
 Actos ou actividades condicionados a autorização ou parecer; 
 Estabelecimento de parâmetros de ocupação do solo; 
 Zonamento; 
 Estabelecimento do âmbito e regime de licenciamento; 
 Entidade responsável pelas autorizações e pareceres. 
                                       
5 Não foi considerado para análise porque, após a sua leitura, se verificou que não continha 
quaisquer disposições relacionadas com edificabilidade. 
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Seguidamente foram descritas e tabeladas as disposições em causa.  
Para os documentos de carácter genérico, visto que maioritariamente regulamentavam 
sobre a criação de medidas, estas foram descritas após enquadramento na tipologia 
correcta. Já nos documentos de criação de AP, a abordagem foi: (1) apontamento da 
presença ou ausência de disposições para cada tipologia; ou (2) enumeração das 
disposições referentes a cada tipologia. 
 
3.3.4. Fase Pós-Ordenamento 
3.3.4.1. Análise Intra-AP (1.ª geração vs. 2.ª geração) 
Para cada geração de POAP foi feito um estudo das disposições de (1) carácter 
geral (aplicáveis à totalidade da área da AP ou a áreas específicas da mesma6) e (2) 
particular (aplicáveis à totalidade da área da AP ou a áreas específicas da mesma).  
As disposições de carácter particular referem-se a actos ou actividades cuja restrição 
(em termos de edificabilidade) pode ter mais impacte nas AP. Estes actos ou 
actividades foram identificados com base nas principais ameaças a cada AP, descritas 
na secção Casos práticos, e são comuns às três AP.  
As disposições foram agregadas nas seguintes tipologias de disposições: 
DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO – CARÁCTER GERAL – ÁREA TOTAL 
 Actos e actividades interditos; 
 Actos e actividades condicionados a autorização ou parecer; 
 Tipo de entidade responsável pelas autorizações e pareceres; 
 Actos e actividades sujeitos apenas a comunicação prévia; 
 Actos e actividades não sujeitos a autorização dentro dos perímetros urbanos; 
 Zonamento; 
 Parâmetros de ocupação do solo; 
 Estabelecimento do âmbito e regime de licenciamento; 
                                       
6 Por áreas específicas entendem-se as Categorias ANA, ARM e ARBN já apresentadas. 
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 Entidade responsável por estabelecer parâmetros de ocupação do solo em 
determinadas áreas; 
 Regime específico para cada actividade permitida; 
 Sujeição de actos ou actividades a parecer de outra comissão. 
 
DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO – CARÁCTER GERAL – ÁREAS ESPECÍFICAS 
 Actos ou actividades permitidos; 
 Actos ou actividades interditos; 
 Excepções aos actos ou actividades interditos; 
 Actos e actividades não sujeitos a autorização; 
 Actos ou actividades condicionados a autorização ou parecer; 
 Estabelecimento de directrizes para a elaboração de Planos de Pormenor (PP) em 
aglomerados da área do parque. 
 
 
DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO – CARÁCTER PARTICULAR 
 Obras de construção;  
 Loteamentos; 
 Instalação de equipamentos turísticos; 
 Licenciamento de estabelecimentos industriais. 
 
Seguidamente foram identificadas e tabeladas as tipologias de disposições que cada 
POAP estabeleceu (área total e em cada Categoria).  
Após a realização destas análises para a primeira e segunda geração de POAP de cada 
AP (separadamente) fez-se uma análise da evolução das disposições em cada AP 
(primeira geração vs. segunda geração). 
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3.3.4.2. Análise Inter-AP (PNPG vs. PNRF vs. PNSC) 
Com a análise de cada AP feita separadamente, foi seguidamente feita uma análise 
inter-AP, comparando separadamente os três casos práticos nas fases pré-
ordenamento nas AP, 1.ª geração de POAP e 2.ª geração de POAP. 
No final de cada um dos subcapítulos de análise foi feita a discussão dos respectivos 
resultados. 
Note-se que nem as áreas de continuidade (nomeadamente REN, RAN e DPH), nem o 
regime florestal (servidão e restrição de utilidade pública) serão alvo de análise nesta 
dissertação.
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4. Casos práticos 
Foram seleccionadas três AP, como casos práticos, para perceber se os respectivos 
POAP estabelecem condicionamentos que vão efectivamente ao encontro das 
necessidades especiais de protecção dessas mesmas áreas: o Parque Nacional da 
Peneda-Gerês (PNPG), o Parque Natural de Sintra-Cascais (PNSC) e o Parque 
Natural da Ria Formosa (PNRF) (Figura 4). Estes casos apresentam características 
específicas e distintas, quer por serem áreas extremamente sensíveis, quer por 
estarem especialmente sujeitos a pressões de edificabilidade. 
Figura 4 Localização das Áreas Protegidas seleccionadas como casos práticos 
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4.1. Parque Nacional da Peneda-Gerês 
O PNPG foi a primeira AP de Portugal, criada a 8 de Maio de 1971. Situa-se na zona 
norte, junto à fronteira com Espanha, e engloba as serras da Peneda, do Soajo, 
Amarela e do Gerês (Figura 5). A sua criação visou a realização de um planeamento 
capaz de valorizar as actividades humanas e os recursos naturais, tendo em vista 
finalidades educativas, turísticas e científicas.  
Os valores ímpares desta área incluem 235 espécies inventariadas, 204 das quais 
protegidas (71 pertencem à lista de espécies ameaçadas do Livro Vermelho de 
Vertebrados de Portugal) (ICNB 2007a; ICNB, 2008). 
 
Figura 5 Localização e mapa do PNPG (Fonte: adaptado de ICNB, 2007a). 
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Além do estatuto de parque nacional, o PNPG está abrangido por outros regimes de 
protecção: 
 Reserva Biogenética do Conselho da Europa: “Matas de Palheiros – Albergaria”; 
 Sítio de Importância Comunitária (SIC) “Serras da Peneda-Gerês”, da Rede 
Natura 2000; 
 Zona de Protecção Especial para Aves Selvagens (ZPE) da “Serra do Gerês”, da 
Rede Natura 2000; 
 PAN Park; 
 Reserva da Biosfera (UNESCO) (ICNB, 2007a). 
 
Aquando da revisão do Plano de Ordenamento do Parque Nacional da Peneda-Gerês 
(POPNPG), foram identificados os principais problemas nesta AP, sendo os seguintes 
aqueles com maior relevância para a temática da edificabilidade:  
 Poluição dos sistemas de água doce, proveniente, especialmente, dos efluentes 
dos aglomerados urbanos e das explorações agrícolas; 
 Exploração de inertes; 
 Pressão urbanística. Verificou-se que foi definido uso urbano para zonas que 
provavelmente não o deviam ter, e vice-versa (ICNB, 2008). Uma análise mais 
atenta ao solo urbano mostrou o abandono dos núcleos históricos em prol da 
construção nova, verificando-se uma deslocação da população para áreas mais 
amplas e próximas de vias de comunicação favoráveis, onde se permite 
construção de edifícios com maiores dimensões. Assim, o território foi construído 
segundo urbanizações avulsas, subvertendo a lógica de um planeamento eficaz, 
defendido pelos planos de urbanização.  
Tal situação origina áreas de impermeabilização do solo inadequadas, além de 
contribuir para a propagação do povoamento disperso. As construções erigidas 
estão essencialmente ligadas à habitação e ao turismo; 
 Pressão turística. Esta pressão relaciona-se sobretudo com o aumento do 
número de visitantes, o crescimento e diversidade das actividades recreativas e 
turísticas, o alargamento significativo dos promotores de actividades e serviços 
turísticos e, como consequência, o incremento ao nível da construção e/ou 
ampliação de infra-estruturas e equipamentos turísticos. Em virtude dos 
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recursos disponíveis e da atractividade turística, zonas do parque foram sujeitas 
a maior pressão que outras, algumas delas com elevadíssima sensibilidade 
ecológica. Por outro lado, a sazonalidade turística causou um agravamento da 
pressão em determinadas épocas do ano.  
Para além de este parque ser o único com estatuto de parque nacional em 
Portugal, e de ser um dos poucos parques de montanha, as pressões atrás 
referidas, tendo em conta que estamos na presença de ecossistemas de 
elevadíssimo valor, fazem deste um importante caso prático a utilizar na 
prossecução dos objectivos desta dissertação. 
 
4.2. Parque Natural da Ria Formosa 
A zona da Ria Formosa foi decretada Reserva Natural em 1978 (Decreto n.º 45/78, de 
2 de Maio). Passou posteriormente a Parque Natural no dia 9 de Dezembro de 1987 
(Decreto-Lei n.º 373/87). Localiza-se na costa algarvia e vai desde Ancão até Manta 
Rota (Figura 6). A sua criação justificou-se por apresentar um enormíssimo valor 
ecológico e científico, económico e social e, desde há muito, estar sujeita a pressões da 
mais variada ordem, ou não fosse o Algarve o mais importante destino turístico de 
Portugal (ICN, 2005; ICNB, 2007b).  
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Figura 6 Localização e mapa do PNRF (Fonte: adaptado de ICNB, 2007c) 
 
Esta AP inclui uma grande variedade de habitats, nomeadamente ilhas-barreira, sapais, 
bancos de areia e de vasa, dunas, salinas, lagoas de água doce e salobra, cursos de 
água, áreas agrícolas e matas. Consoante o habitat, podemos encontrar vegetação do 
tipo dunar, vegetação de sapal, vegetação típica de mata ou vegetação ribeirinha. À 
diversidade de comunidades vegetais corresponde uma abundância faunística que 
constitui um dos aspectos notáveis da Ria Formosa, destacando-se a avifauna, onde se 
incluem diversas espécies ameaçadas (ICNB, 2007b). 
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Além do estatuto de Parque Natural, esta AP está abrangida pelos seguintes regimes: 
 SIC – Rede Natura 2000. Sítio “Ria Formosa - Castro Marim”;  
 ZPE – Rede Natura 2000. “Ria Formosa”; 
 Lista de Sítios da Convenção de Ramsar: “Ria Formosa” (ICNB, 2007c). 
Ocorrem sobre esta área um conjunto variado de pressões, que se traduzem na 
degradação dos ecossistemas, sendo os seguintes aqueles com maior relevância para a 
temática da edificabilidade: 
 Erosão costeira. Verificou-se degradação ou destruição do cordão dunar 
consequentes de actividades de construção e implantação de estruturas de 
engenharia; 
 Redução da qualidade paisagística, devido à destruição de valores naturais e 
a construções pouco harmoniosas com a envolvente (ICN, 2005); 
 Destruição de solos, devido ao forte aumento das áreas urbanizadas; 
 Risco de incêndio, devido ao crescimento da cintura urbana que limita o PNRF 
a norte; 
 Risco de inundação, por causa da destruição e fragmentação de habitats, 
devido à pressão urbano-turística e à ocupação de solos com estruturas que 
causam impermeabilização; 
 Pressão urbano-turística elevada, devido à atractividade da área pelo 
excelente enquadramento paisagístico, qualidade ambiental e valorização 
imobiliária de algumas zonas; 
 Especulação imobiliária, devido a existência de terrenos expectantes fora dos 
perímetros urbanos (ICN, 2005). 
Para além da pressão humana exercida dentro do território do PNRF, há que considerar 
também a pressão existente na sua periferia imediata (Faro, Olhão e Tavira), com 
consequências para a qualidade ambiental e produção de efluentes domésticos que são 
tratados e descarregados na Ria. Também nas áreas rurais a montante desta AP, na 
sua bacia hidrográfica, se observam pressões exercidas pelas práticas agrícolas 
intensivas e actividades pecuárias, que conduzem, nalguns casos, à sobre-exploração e 
poluição dos recursos (ICN, 2005). A urbanização clandestina a que esta área foi 
sujeita no passado terá contribuído igualmente para o aumento da pressão 
antropomórfica em zonas sensíveis.  
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Este parque insere-se numa área de sistema lagunar muito sensível, numa 
zona litoral e está sujeito a bastantes pressões de edificabilidade devido, em 
grande parte à intensa actividade turística da região. Isso faz dele um 
importante caso prático para a análise das condicionantes à edificabilidade. 
 
4.3. Parque Natural de Sintra-Cascais 
Criada a 15 de Outubro de 1981 (Decreto-Lei n.º 292/81), a Área de Paisagem 
Protegida de Sintra-Cascais surgiu da necessidade de fazer frente às crescentes e 
intensas pressões turísticas e urbanas que ameaçavam uma área de grande 
sensibilidade e repleta de valores naturais, culturais e estéticos, como a Serra de 
Sintra, a faixa litoral e as áreas adjacentes. Devido à importância dos espaços naturais 
e da paisagem desta área, justificou-se a passagem a Parque Natural, a 11 de Março 
de 1994 (Decreto Regulamentar n.º 8/94). O PNSC situa-se no distrito de Lisboa e está 
distribuído pelos concelhos de Sintra e de Cascais (Figura 7) (ICNB, 2007b; Baltazar & 
Martins, 2005). 
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Figura 7 Localização e mapa do PNSC (Fonte: adaptado de ICNB, 2007b). 
 
A paisagem da área do parque, que tem valor histórico apreciável, é dividida em 
quatro unidades: Terra Saloia (ou área agrícola), Serra de Sintra – Cabo da Roca, 
Abano – Penha Longa e Costa do Sol. Aliada à heterogeneidade de paisagens, o PNSC 
encerra uma grande diversidade de habitats naturais: dunas fixas com vegetação 
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herbácea, arribas com vegetação das costas mediterrânicas, ou prados secos 
seminaturais e fácies arbustivas em substrato calcário (Baltazar & Martins, 2005). 
A diversidade climática, de composição geológica e consequente riqueza dos solos 
permitem grande diversidade de flora, de características essencialmente 
mediterrânicas, ocidental–mediterrânicas, atlânticas e macaronésicas (ICNB, 2007b), 
bem como a ocorrência de uma variedade assinalável de espécies faunísticas, algumas 
delas com estatuto de conservação prioritário. 
Além do estatuto de parque natural, esta área está ainda abrangido pelos seguintes 
regimes: 
 Sítio “Sintra-Cascais” (SIC da Rede Natura 2000); 
 Lista de Sítios do Património Mundial (Convenção do Património Mundial – 
UNESCO): “Paisagem Cultural de Sintra” (ICNB, 2007b). 
Os valores presentes, bem como a proximidade a Lisboa, que potencia as pressões 
exercidas pelas actividades humanas, levam a que esta AP, talvez mais que qualquer 
outra, seja alvo das atenções mediáticas, transpondo-a para uma posição de destaque, 
nem sempre favorável. Por outro lado, especialmente durante a segunda metade do 
último século, a melhoria dos acessos à capital, assim como o desenvolvimento do 
turismo, fez com que a população do parque crescesse bastante além das vilas de 
Sintra e Cascais, contribuindo significativamente para o aumento da impermeabilização 
dos solos (Baltazar & Martins, 2005). 
Sujeito, como se viu, a elevadas pressões de construção e de turismo, quer 
pela sua proximidade à capital Lisboa, quer pelo seu interesse cultural e 
arquitectónico, este é um caso prático particularmente interessante, para 
inferir a evolução das condicionantes à edificabilidade.  
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5. Resultados e Discussão 
5.1. Área ocupada pelas Categorias 
5.1.1. PNPG 
5.1.1.1. POPNPG1995 
ZONAMENTO 
O zonamento estabelecido para o PNPG no regulamento do seu primeiro POAP foi o 
seguinte: 
a) Área de ambiente natural 
i. Zona de protecção total 
ii. Zona de protecção parcial 
iii. Zona de protecção complementar 
b) Área de ambiente rural 
i. Zona agrícola 
ii. Zona florestal 
iii. Zona silvo-pastoril 
iv. Zona de protecção aos recursos e sistemas naturais 
v. Zonas de intervenção específica qualificada 
vi. Zonas de protecção ao património cultural 
vii. Albufeiras 
c) Área social 
i. Zona urbana 
ii. Zona de recreio e turismo 
A carta de ordenamento do POPNPG1995 utilizada nos trabalhos desta dissertação 
(mais recente que o regulamento) apresenta algumas pequenas diferenças, em termos 
de tipologia: as „Zonas de intervenção específica qualificada‟ não foram cartografadas e 
a „Zona urbana‟ surge subdividida em „Aglomerado Indiferenciado‟ e „Aglomerado 
Qualificado‟.  
Refira-se que a „Zona de protecção aos recursos e sistemas naturais‟, as „Zonas de 
protecção ao património cultural‟ e as „Albufeiras‟ não foram utilizadas, por estarem 
sobrepostas ao restante zonamento e introduzirem informação meramente duplicada. 
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Sendo assim, o zonamento considerado foi o seguinte:  
 Zona de Protecção Total 
 Zona de Protecção Parcial 
 Zona de Protecção Complementar 
 Zona Agrícola 
 Zona Florestal 
 Zona Silvo Pastoril 
 Aglomerado Indiferenciado 
 Aglomerado Qualificado 
 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS 
Tendo em conta as especificações de cada zona (Anexo III – Justificação da inclusão 
das zonas pré-estabelecidas por cada POAP nas Categorias criadas), as categorias 
deste POAP foram constituídas da seguinte forma (Figura 8): 
ANA 
 Zona de Protecção Total 
ARM 
 Zona de Protecção Parcial 
 Zona de Protecção Complementar 
 Zona Agrícola 
 Zona Florestal 
 Zona Silvo Pastoril 
ARBN 
 Aglomerado Indiferenciado 
 Aglomerado Qualificado 
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Figura 8 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNPG1995. 
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ÁREAS OCUPADAS 
Como se pode ver na  
Tabela 1, a maioria da área total do Parque eram constituídos por ARM (94,7%).  
A ANA (totalmente constituída pela Zona de protecção total) ocupava 2797,4 há 
apenas 4% da área total do Parque. 
A categoria identificada com menor área ocupada foi a ARBN. 
 
Tabela 1 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNPG1995 (em hectares e percentagem). 
  ha % 
Área total do 
parque 
69871,3 100,0 
ANA 2797,4 4,0 
ARM 66153,6 94,7 
ARBN 920,3 1,3 
 
 
5.1.1.2. POPNPG2011 
ZONAMENTO 
A revisão do POPNPG estabeleceu o seguinte zonamento: 
a) Área de ambiente natural 
i. Área de protecção total 
ii. Área de protecção parcial de tipo I 
iii. Área de protecção parcial de tipo II 
b) Área de ambiente rural 
i. Área de protecção complementar I 
ii. Área de protecção complementar II 
Além destas zonas, o PNPG passou também a conter „Áreas de intervenção específica‟ 
e „Áreas não abrangidas por regimes de protecção‟. Como as primeiras se encontram 
sobrepostas às restantes zonas do Parque, apenas foram consideradas as segundas 
nesta análise.  
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CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS 
Tendo em conta as especificações de cada zona (Anexo III – Justificação da inclusão 
das zonas pré-estabelecidas por cada POAP nas Categorias criadas), as categorias 
foram constituídas da seguinte forma (Figura 9): 
ANA 
 Áreas de Protecção Total 
 Áreas de Protecção Parcial de Tipo I 
ARM 
 Áreas de Protecção Parcial de Tipo II 
 Áreas de Protecção Complementar de Tipo I 
 Áreas de Protecção Complementar de Tipo II 
ARBN 
 Áreas Não Abrangidas Por Regime de Protecção Específico 
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Figura 9 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNPG2011. 
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ÁREAS OCUPADAS 
Tal como no POPNPG1995, também neste caso a maior parte do Parque é constituído 
por ARM (72,9%). A ANA passou a ocupar 26% da área total do Parque e a ARBN 
(totalmente constituída por Áreas Não Abrangidas por Regimes de Protecção 
Específicos) passou a ocupar somente 1,2% (Tabela 2). 
Tabela 2 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNPG2011 (em hectares e percentagem). 
  ha % 
Área total do 
parque 
69670,5 100 
ANA 18084,5 26,0 
ARM 50756,3 72,9 
ARBN 829,7 1,2 
 
 
5.1.1.3. POPNPG1995 vs. POPNPG2011 
Ao comparar as áreas ocupadas pelas categorias do PNPG no seu primeiro e segundo 
POAP, verificam-se diversas situações de destaque (Tabela 3 eTabela 4).  
No que diz respeito à área total do parque verificou-se uma redução de cerca de 
200,7 ha.  
Quanto à ANA, observa-se que houve um grande aumento de cerca de 546,5%.  
Inversamente, a ARM decresceu em cerca de 23,3% e a ARBN verificou um 
decréscimo de cerca de 9,8%. 
 
REPRESENTATIVIDADE 
Com a revisão do POPNPG1995, no que toca à representatividade (ou seja, à 
percentagem que cada categoria tem no PNPG), observou-se o seguinte: 
 Aumento da representatividade da ANA. Esta passou a ocupar cerca de 26% da 
área do PNPG, quando anteriormente ocupava apenas 4%; 
 Redução da representatividade das ARM, de 94,7% para 72,9%; 
 As ARBN passaram de 1,3% para 1,2% (Tabela 5). 
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Tabela 3 Evolução das categorias do POPNPG1995 para o POPNPG2011, pela variação em área (ha) e em 
percentagem. 
  Δ Área (ha) Δ % 
Área total do parque -200,7 -0,3 
ANA 15287,1 546,5 
ARM -15397,3 -23,3 
ARBN -90,6 -9,8 
 
Tabela 4 Área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNPG (unidade: hectares). 
  POPNPG1995 POPNPG2011 
Área total do 
parque 
69871,3 69670,5 
ANA 2797,4 18084,5 
ARM 66153,6 50756,3 
ARBN 920,3 829,7 
 
Tabela 5 Percentagem de área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNPG. 
  POPNPG1995 PNPG2011 
ANA 4,0 26,0 
ARM 94,7 72,9 
ARBN 1,3 1,2 
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5.1.2. PNRF 
5.1.2.1. POPNRF1991 
ZONAMENTO 
O POPNRF1991 foi, do universo dos três casos práticos, o primeiro a ser publicado. 
Talvez por isso, a sua tipologia de zonamento seja bastante diferente dos restantes 
casos. O regulamento do POPNRF1991 estabeleceu as seguintes zonas:  
a) Orla terrestre 
i. Zona de alta densidade (denominada „Área de média a alta densidade de 
ocupação‟ na cartografia) 
ii. Zona de média densidade (denominada „Área de média densidade de 
ocupação‟ na cartografia) 
iii. Zona de baixa densidade (denominada „Área de baixa densidade de 
ocupação‟ na cartografia) 
b) Sistema lagunar 
i. Zona de uso intensivo dos recursos naturais 
ii. Zona de uso extensivo dos recursos naturais 
iii. Zona de uso limitado dos recursos naturais („Zona de uso limitado‟ na 
cartografia) 
iv. Zona de reserva natural. 
Além destas zonas foram ainda estabelecidos „Área para a construção do próprio‟, 
„Aglomerados urbanos sujeitos a planos de pormenor‟ e „Aglomerados sujeitos a planos 
de recuperação de áreas degradadas (denominados „Zona de alto risco, a recuperar – 
sujeito a plano de recuperação de áreas degradadas‟ na legenda da cartografia). A 
primeira não foi cartografada, enquanto as duas últimas são subdivididas em „Núcleo 
urbano consolidado, a reestruturar e equipar - sujeito a plano de pormenor 
urbanístico‟, „Núcleo piscatório a reestruturar e equipar - sujeito a plano de pormenor 
urbanístico‟ e „Núcleo semi-consolidado, a reconverter - sujeito a plano de pormenor de 
ordenamento e reconversão‟. Na cartografia surgem ainda „Áreas urbanas existentes‟, 
que foram consideradas na análise. 
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CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS 
Assim, considerando as especificações de cada zona (Anexo III – Justificação da 
inclusão das zonas pré-estabelecidas por cada POAP nas Categorias criadas), as 
categorias foram constituídas da seguinte forma (Figura 10): 
ANA 
 Zona de reserva natural 
 Zona de uso limitado 
ARM 
 Zonas de uso extensivo dos recursos naturais 
 Zonas de uso intensivo dos recursos naturais 
 Áreas de baixa densidade de ocupação 
 Zona de alto risco, a recuperar – sujeito a plano de recuperação de áreas 
degradadas 
 Aglomerados sujeitos a planos de pormenor (que englobam „Núcleo urbano 
consolidado, a reestruturar e equipar - sujeito a plano de pormenor urbanístico‟, 
„Núcleo piscatório a reestruturar e equipar - sujeito a plano de pormenor 
urbanístico‟ e „Núcleo semi-consolidado, a reconverter - sujeito a plano de 
pormenor de ordenamento e reconversão‟, para simplificação da análise) 
ARBN 
 Áreas de média a alta densidade de ocupação 
 Áreas de média densidade de ocupação 
 Áreas urbanas existentes 
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Figura 10 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNRF1991. 
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ÁREAS OCUPADAS 
A maior fatia da área do PNRF era ocupada por ANA: cerca de 55,8%. A ARM 
ocupava cerca de 39% e a ARBN representava 5,1% da área total do Parque (Tabela 
6). 
Tabela 6 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNRF1991 (em hectares e percentagem). 
 ha % 
Área total do 
Parque  
14784,0 100,0 
ANA 8252,3 55,8 
ARM 5771,8 39,0 
ARBN 759,9 5,1 
 
Não obstante o esforço para demarcar os polígonos com a maior precisão possível, 
(recorde-se que foram desenhados manualmente a partir de cartografia em PDF), a 
morosidade e precisão da estima-se que tenha havido um erro de cerca de 0,57 ha 
(área não contabilizada). 
 
5.1.2.2. POPNRF2009 
ZONAMENTO 
O regulamento do POPNRF2009 identificou a seguinte tipologia de zonamento: 
a) Área terrestre 
i. Áreas de protecção parcial 
ii. Áreas de protecção complementar do tipo I 
iii. Áreas de protecção complementar do tipo II 
b) Área costeira e lagunar 
i. Áreas de protecção total 
ii. Áreas de protecção parcial do tipo I 
iii. Áreas de protecção parcial do tipo II 
iv. Áreas de protecção complementar 
v. Áreas de intervenção específica 
c) Áreas não abrangidas por regimes de protecção 
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Nas cartas de ordenamento são ainda identificados „Espaços Edificados a Reestruturar‟, 
da Área costeira lagunar (que não estão sobrepostos ao restante zonamento). 
Assim, tendo em conta que as „Áreas de intervenção específica‟ se sobrepõem a outras 
áreas e constituem informação repetida, o zonamento considerado foi o seguinte: 
 Áreas de protecção parcial da área terrestre 
 Áreas de protecção complementar do tipo I da área terrestre 
 Áreas de protecção complementar do tipo II da área terrestre 
 Áreas de protecção total da área costeira e lagunar 
 Áreas de protecção parcial do tipo I da área costeira e lagunar 
 Áreas de protecção parcial do tipo II da área costeira e lagunar 
 Áreas de protecção complementar da área costeira e lagunar 
 Áreas edificadas a reestruturar da área costeira e lagunar 
 Áreas não abrangidas por regimes de protecção 
 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS 
Desta forma, após leitura e interpretação do POAP e considerando as especificações de 
cada zona (Anexo III – Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas por cada 
POAP nas Categorias criadas), as categorias foram constituídas da seguinte forma 
(Figura 11): 
ANA 
 Áreas de protecção total da área costeira e lagunar 
ARM 
 Áreas de protecção parcial da área terrestre 
 Áreas de protecção complementar do tipo I da área terrestre 
 Áreas de protecção parcial do tipo I da área costeira e lagunar 
 Áreas de protecção parcial do tipo II da área costeira e lagunar 
 Áreas de protecção complementar da área costeira e lagunar 
 Áreas edificadas a reestruturar da área costeira e lagunar 
ARBN 
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 Áreas de protecção complementar do tipo II da área terrestre 
 Áreas não abrangidas por regimes de protecção 
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Figura 11 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNRF2009. 
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ÁREAS OCUPADAS 
Na revisão do POPNRF uma das principais alterações foi o aumento verificado na área 
total do Parque. Passou de cerca de 14784 ha para 18562,5 ha.  
A ANA passou a ocupar somente 12,1% da área total, constituída totalmente por 
Áreas de protecção total da área costeira e lagunar. 
A ARM ocupa agora a maior parte da área do Parque, ou seja, 80,8 e a ARBN ocupa 
7,2% do total (Tabela 7). 
Tabela 7 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNRF2009 (em hectares e percentagem). 
 ha % 
Área total do 
parque 
18562,5 100,0 
ANA  2238,7 12,1 
ARM 14993,0 80,8 
ARBN  1331,1 7,2 
 
 
5.1.2.3. POPNRF1991 vs. POPNRF2009 
Na área total do parque observou-se um aumento de cerca de 25,6 %. Um acréscimo 
de 3778,5 ha em relação ao POPNRF1991.  
Quanto à ANA, deu-se uma redução de 72,9%. 
No caso das ARM ocorreu um aumento de cerca de 159,8%, passando a mesma a 
ocupar mais do dobro do que sucedia quando o POPNRF1991 estava em vigor.  
A ARBN cresceu cerca de 75,2%, (Tabela 8 e Tabela 10). 
REPRESENTATIVIDADE 
No que respeita à representatividade de cada categoria, pode afirmar-se o seguinte: 
1. A ANA diminuiu a sua representatividade, passando de 55,8% para 12,1%; 
2. A ARM aumentou de 39% para 80,8%; 
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3. A ARBN também aumentou a sua representatividade, tendo subido para 
7,2%, quando anteriormente ocupavam 5,1% da área total (Tabela 9). 
Tabela 8 Evolução das categorias do POPNRF1991 para o POPNRF2009, pela variação em área (ha) e em 
percentagem. 
 Δ Área (ha) Δ % 
Área total do parque 3778,5 25,6 
ANA -6013,6 -72,9 
ARM 9221,2 159,8 
ARBN 571,2 75,2 
 
Tabela 9 Comparação da área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNRF (unidade: 
hectares). 
 POPNRF1991 POPNRF2009 
Área total do Parque  14784,0 18562,5 
ANA 8252,3 2238,7 
ARM 5771,8 14993,0 
ARBN 759,9 1331,1 
 
Tabela 10 Comparação da percentagem de área ocupada por cada categoria nas duas gerações de 
POPNRF. 
 POPNRF1991 POPNRF2009 
ANA 55,8 12,1 
ARM 39,0 80,8 
ARBN 5,1 7,2 
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5.1.3. PNSC 
5.1.3.1. POPNSC1994 
ZONAMENTO 
O seguinte zonamento foi o adoptado no regulamento do primeiro POAP do PNSC: 
a) Áreas prioritárias para a conservação a natureza 
i. Áreas de protecção total 
ii. Áreas de protecção parcial 
iii. Áreas de protecção complementar 
b) Áreas de ambiente rural 
i. Áreas de elevada protecção paisagística 
ii. Áreas de média protecção paisagística 
iii. Áreas de reduzida protecção paisagística 
c) Áreas de ambiente urbano 
i. Áreas qualificadas 
ii. Áreas indiferenciadas 
Além destas tipologias, foram ainda identificadas „Áreas preferenciais para turismo e 
recreio‟ e „Áreas de Intervenção Específica‟. 
Na carta de ordenamento do POPNSC1994 as „Áreas preferenciais para turismo e 
recreio‟ são subdivididas em „Áreas preferenciais para turismo e recreio Tipo A e B‟, 
mas essa diferenciação não foi feita ao nível desta análise, por um lado, de forma a 
simplificá-la e, por outro, porque nos regulamentos não surge qualquer explicação 
acerca da diferenciação entre elas.  
Assim, o zonamento considerado foi o seguinte: 
 Áreas de protecção total 
 Áreas de protecção parcial 
 Áreas de protecção complementar 
 Áreas de elevada protecção paisagística 
 Áreas de média protecção paisagística 
 Áreas de reduzida protecção paisagística 
 Áreas de intervenção específica 
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 Áreas qualificadas 
 Áreas indiferenciadas 
 Áreas preferenciais para turismo e recreio 
 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS 
Assim, considerando as especificações de cada zona (Anexo III – Justificação da 
inclusão das zonas pré-estabelecidas por cada POAP nas Categorias criadas), as 
categorias foram constituídas da seguinte forma (Figura 12): 
ANA 
 Áreas de protecção total 
ARM 
 Áreas de protecção parcial 
 Áreas de protecção complementar 
 Áreas de elevada protecção paisagística 
 Áreas de média protecção paisagística 
 Áreas de intervenção específica 
ARBN 
 Áreas de reduzida protecção paisagística 
 Áreas qualificadas 
 Áreas indiferenciadas 
 Áreas preferenciais para turismo e recreio 
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Figura 12 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNSC1994. 
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ÁREAS OCUPADAS 
A maior parte da área total do PNSC era, na altura de publicação do POPNSC1994, 
ocupada por ARM (69,4%). As ANA correspondiam a 16,7% e as ARBN a 13,9% da 
área do parque (Tabela 11). 
Tabela 11 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNSC1994 (em hectares e percentagem). 
  ha % 
Área total do parque 14162,5 100 
ANA 2363,0 16,7 
ARM 9829,0 69,4 
ARBN 1970,4 13,9 
 
 
5.1.3.2. POPNSC2004 
ZONAMENTO 
O zonamento estabelecido para o PNSC, no regulamento do seu segundo POAP, foi o 
seguinte: 
 Áreas de protecção total 
 Áreas de protecção parcial do tipo I 
 Áreas de protecção parcial do tipo II 
 Áreas de protecção complementar do tipo I 
 Áreas de protecção complementar do tipo II 
 Áreas de protecção complementar do tipo III 
Além destas, são ainda identificadas as „Áreas de intervenção específica para a 
conservação dos valores naturais e da biodiversidade‟ (sobrepostas a outras áreas, por 
isso não consideradas na abordagem), as „Áreas de intervenção específica para a 
valorização cultural e patrimonial‟ (sobrepostas em parte a outras áreas, por isso só foi 
considerada a sua área não sobreposta), os „Solos urbanos‟ e as „Áreas de uso turístico 
da orla costeira‟ (sendo que estas duas últimas não são abrangidas por regimes de 
protecção). 
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O zonamento considerado foi portanto o seguinte: 
 Áreas de protecção total 
 Áreas de protecção parcial do tipo I 
 Áreas de protecção parcial do tipo II 
 Áreas de protecção complementar do tipo I 
 Áreas de protecção complementar do tipo II 
 Áreas de protecção complementar do tipo III 
 Áreas de intervenção específica para a valorização cultural e patrimonial 
 Solos urbanos 
 Áreas de uso turístico da orla costeira 
 
CONSTITUIÇÃO DAS CATEGORIAS 
Seguidamente, após leitura e interpretação do POAP e considerando as especificações 
de cada zona (Anexo III – Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas por 
cada POAP nas Categorias criadas), as categorias foram constituídas da seguinte forma 
(Figura 13): 
ANA 
 Áreas de protecção total 
ARM 
 Áreas de protecção parcial do tipo I 
 Áreas de protecção parcial do tipo II 
 Áreas de protecção complementar do tipo I 
 Áreas de protecção complementar do tipo II 
 Áreas de protecção complementar do tipo III 
 Áreas de intervenção específica para a valorização cultural e patrimonial (área 
não sobreposta) 
ARBN 
 Solos urbanos 
 Áreas de uso turístico da orla costeira 
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Figura 13 Mapa com a categorização estabelecida para o POPNSC2004. 
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ÁREAS OCUPADAS 
Na revisão do POPNSC apenas 0,9% do Parque está incluído em ANA. 
A ARM ocupa a grande maioria da área do parque - 84,2%), e a ARBN constitui 15% 
do PNSC (Tabela 12). 
Tabela 12 Áreas ocupadas pelas categorias do POPNSC2004 (em hectares e percentagem). 
 ha % 
Área total do 
parque 
14495,3 100,0 
ANA  128,1 0,9 
ARM 12197,8 84,2 
ARBN 2169,3 15,0 
 
5.1.3.3. POPNSC1994 vs. POPNSC2004 
Comparativamente verificou-se que a área total do PNSC aumentou cerca de 332,8 
ha, aquando da revisão do POPNSC (Tabela 13 e Tabela 14). 
A ANA teve uma redução bastante acentuada de 94,6%, a ARM sofreu um aumento 
de 24,1%, e a ARBN também aumentou cerca de 10,1% (Tabela 13 e Tabela 14). 
 
REPRESENTATIVIDADE 
Quanto à representatividade de cada categoria, observa-se o seguinte: 
1. A ANA é hoje apenas 0,9% do PNSC, quando na altura do POPNSC1994 
ascendia aos 16,7%; 
2. A ARM subiu a sua representatividade de 69,4% para 84,2%; 
3. A ARBN aumentou de 13,9% para 15% ( 
4. Tabela 15). 
Tabela 13 Evolução das categorias do POPNSC1994 para o POPNSC2004 pela variação em área (ha) e em 
percentagem. 
  ΔÁrea (ha) Δ% 
Área total do parque 332,8 2,3 
ANA -2234,9 -94,6 
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  ΔÁrea (ha) Δ% 
ARM 2368,8 24,1 
ARBN 198,9 10,1 
Tabela 14 Área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNSC (unidade: hectares). 
 POPNSC1994 POPNSC2004 
Área total do parque 14162,5 14495,3 
ANA 2363,0 128,1 
ARM 9829,0 12197,8 
ARBN 1970,4 2169,3 
 
Tabela 15 Percentagem de área ocupada por cada categoria nas duas gerações de POPNSC 
 POPNSC1994 POPNSC2004 
ANA 16,7 0,9 
ARM 69,4 84,2 
ARBN 13,9 15,0 
 
 
5.1.4. PNPG vs. PNRF vs. PNSC  
Uma análise da percentagem de área ocupada pelas categorias em cada um dos POAP 
mostra que em cinco dos seis casos (exceptua-se o POPNRF1991) a categoria 
predominante é sempre, de longe, a ARM.  
Verifica-se também que da primeira para a segunda geração de POAP, apenas no PNPG 
houve crescimento da ANA. Nos outros dois casos esta decresceu bastante. O PNPG é 
aquele que tem hoje a maior percentagem de ANA enquanto no PNSC esta é residual 
(Figura 14). 
Denota-se ainda que as ARBN mantiveram sensivelmente a sua percentagem de 
ocupação, de uma geração para a outra, ocupando sempre menos de um quarto das 
AP. Ainda assim, verifica-se que no PNPG a percentagem de ocupação desta área 
diminuiu ligeiramente, enquanto nos outros casos aumentou. O PNSC é aquele que 
possui uma percentagem de ARBN mais elevada, enquanto no PNPG esta é residual 
(Figura 14). 
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Figura 14 Percentagem de ocupação de área por categoria, em cada um dos POAP. 
 
 
 
 
A observação da evolução de cada categoria mostra duas tendências díspares: 
1) No PNPG um aumento bastante acentuado da ANA e um decrescimento 
moderados da ARM e da ARBN; 
2) No PNRF e no PNSC uma diminuição significativa da ANA (mais acentuada no 
PNSC) e, por outro lado, um aumento da percentagem de área ocupada por 
categorias com menores restrições à edificabilidade (mais acentuado no PNRF) 
(Figura 15). 
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É significativo também verificar o ligeiro decrescimento da área total do PNPG, em 
cerca de 0,3%; por contraste com o que acontece nos restantes casos, onde há um 
crescimento da mesma. De realçar o caso do PNRF, onde o aumento é considerável 
(25,6%) (Figura 15.)  
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Figura 15 Evolução da percentagem de ocupação das três categorias, da primeira para a 
segunda geração de POAP nos três casos práticos. 
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5.2. Discussão Parcial – Área ocupada pelas Categorias  
Uma questão que se percebeu logo no início da análise foi a existência de diferenças, 
em termos de nomenclatura, entre os nomes das zonas adoptados nos regulamentos 
dos POAP e nos shapefiles, no caso dos POAP de primeira geração. Essas diferenças, 
que estão especialmente patentes nos casos do PNPG e do PNRF, dizem respeito a 
zonas que são descritas nos regulamentos, mas que não estão cartografadas, e a 
zonas que são subdivididas (nos regulamentos têm um nome e na cartografia dois). 
Esta situação, que dificulta um pouco a análise inicialmente, poderá dever-se ao 
espaçamento entre as datas de publicação dos regulamentos dos POAP e da cartografia 
em shapefile (embora a publicação da planta de ordenamento seja sempre realizada 
aquando da publicação do regulamento). Recorde-se que no caso do POPNPG1995, o 
seu regulamento foi publicado anos antes de se fazer cartografia em formato shapefile. 
Quanto ao POPNRF1991, a sua cartografia é mais antiga que o próprio regulamento 
(1988). Neste caso, a tipologia de zonamento é bastante diferente dos restantes casos. 
Tal poder-se-á dever ao facto de ter sido o primeiro dos três a ser publicado e de não 
haver, portanto, termo de comparação.  
No PNPG houve uma redução da área total (da primeira para a segunda geração de 
POAP) de cerca de 200,7 ha. Esta redução poderá estar relacionada com ajustes, de 
forma a corrigir eventuais imprecisões aquando da elaboração dos shapefiles do 
POPNPG1995, uma vez que esses ficheiros surgiram numa altura em que essa 
metodologia ainda não era prática corrente. 
Apesar da preocupação evidenciada no documento de criação do PNPG em conservar 
os valores naturais dessa área, ficou patente que se pretendia realizar um 
planeamento que tivesse em vista finalidades educativas e científicas, mas também 
turísticas; e que abrisse o PNPG “(…) às vastas possibilidades do turismo”. O resultado 
destas opções está bem evidenciado quando olhamos para a área ocupada pelas 
diferentes categorias de áreas. O 1.º POPNPG apenas consignou 4% da sua área total à 
ANA. A esmagadora maioria do parque era constituído por ARM (94,7%), áreas que 
permitiam alguma edificabilidade e compatibilização de acções.  
Esta situação inverteu-se com a revisão do POAP. O POPNPG2011 estabeleceu logo à 
partida que seria “(…) aumentado o regime de protecção das áreas de mais elevada 
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proximidade a um estado de evolução natural e menos alteradas pela intervenção 
humana (…)”. Essa premissa reflectiu-se no aumento em cerca de 546,5% da ANA e na 
redução em 9,8% nas ARBN e 23,3% nas ARM.  
 
O POPNRF de 1991 apresenta como objectivos “(…) optimizar a utilização dos seus 
recursos naturais e de permitir uma participação eficaz de todas as entidades públicas 
e privadas que de qualquer modo se encontrem ligadas ao Parque (…)”. Contudo, foi o 
único caso no qual mais de metade da área total se considerou ANA (55,8%). 
Inclusivamente foi criada uma zona adjacente ao parque (Zona de Protecção) para 
servir de tampão ao crescimento urbano envolvente e aos seus impactes. 
Aparentemente o que se tentou fazer foi imbuir essa AP de um carácter 
preservacionista, de forma a responder à expansão desregulada de aglomerados 
urbanos proveniente dos anos 70 e à percepção dos impactes que isso poderia ter 
numa área com a sensibilidade ecológica da Ria Formosa.  
Porém, o PNRF situa-se numa região dominada pela indústria turística, que tem sido 
desde há décadas um dos pilares da própria economia nacional. Talvez devido à 
pressão dessa indústria, aquando da revisão do POAP, a situação alterou-se 
radicalmente. Em 2009, a ANA foi drasticamente reduzida (em cerca de 72,9%), tendo 
as ARM e as ARBN aumentado cerca de 159,8% e 75,2%, respectivamente. Esta 
situação é claramente diferente e inversa do que se passou no PNPG. Os 80,8% da 
área do parque ocupados por ARM levam a crer que nesta área está a optar-se por 
uma abordagem mais utilitarista dos recursos, dando azo a que se construa em zonas 
onde tal não era possível.  
Do ponto de vista da sustentabilidade esta situação tem implicações bastante 
complexas. A abordagem que está a ser feita a esta AP, da óptica socioeconómica 
poderá eventualmente trazer alguns benefícios às populações mas, no que diz respeito 
à protecção do ambiente, pode ser uma situação indesejável. Embora o POPNRF2009 
faça sempre referência à salvaguarda e a valorização do património natural e dê 
especial ênfase à tipologia de turismo de natureza (dentro do sector do Turismo), ter 
apenas 12,1% da área total com restrições totais à edificabilidade pode, mesmo 
inadvertidamente, abrir a porta à disseminação de outros tipos de edificações. 
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O aumento em cerca de 25,6% na área total do PNRF advém da anexação da Zona de 
Protecção que, embora referida no primeiro POAP, não era, na prática, constituinte do 
mesmo. 
 
Há muito que foram reconhecidos no PNSC valores naturais de incontornável 
interesse, ameaçados por uma pressão urbana muito intensa. No POPNSC1994 
verificou-se uma procura crescente pelo espaço do PNSC para diversas actividades. 
Sendo assim, do ponto de vista da conservação da natureza, seria de esperar uma 
tomada de posição no sentido de proteger de forma eficaz as áreas ameaçadas deste 
parque. Contudo, a análise às áreas ocupadas pelas Categorias do POPNCS1994 
demonstrou que apenas 16,7% correspondiam a Área non aedificandi. A grande 
maioria do parque era ocupada por ARM (69,4%). A análise comprovou ainda a 
crescente procura das áreas do PNSC, pois 13,9% da área total era constituída por 
ARBN (a percentagem mais elevada para a primeira geração de POAP analisados). 
Como já foi exposto na Análise efectuada, com a publicação do POPNSC2004 a situação 
passou a ser a seguinte: 84,2% da área total do parque constituída por ARM, 15% por 
ARBN e apenas 0,9% por ANA. Tal é claramente demonstrativo da abordagem 
conservacionista que se tem nesta AP e que vai no sentido contrário do que atrás se 
viu para o caso do PNPG. Neste caso, a intensa pressão urbanística, parece influenciar 
o regime das áreas de protecção do parque. A abordagem, em termos de conservação 
da natureza, está longe de ser preservacionista. A quantidade de área em que não 
pode ser erigida edificação é extremamente pequena, em contraponto com as 
restantes categorias de áreas. De realçar que as ARBN ocupam a maior percentagem 
de área de todos os POAP analisados. Tal dever-se-á ao elevado número de pessoas 
que vivem nesta AP e na sua envolvente, e à crescente pressão urbana, motivada 
pelas condições geográficas e de proximidade a Lisboa. 
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5.3. Análise das condicionantes à edificabilidade 
Após análise dos dados referentes à evolução da área ocupada pelas três categorias 
estabelecidas em cada um dos parques, importa saber como é que se deu a evolução 
das condicionantes à edificabilidade em termos regulamentares, ou seja, quais foram 
as disposições constantes da legislação com relevância para esta matéria e dos 
regulamentos dos POAP, com influência nas restrições à edificabilidade das áreas 
protegidas, e como foi o seu progresso. 
Para facilitar a percepção da evolução, apresenta-se de seguida um cronograma com 
todos os momentos-chave analisados (correspondentes aos diplomas legais já 
apresentados na metodologia) (Figura 16). 
 
Figura 16 Cronograma dos principais momentos-chave analisados para aferir as condicionantes à 
edificabilidade nas AP em estudo. 
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5.3.1. Pré-Ordenamento 
Este capítulo analisa a legislação anterior à existência dos instrumentos de 
ordenamento das AP seleccionadas. 
5.3.1.1. Documentos de carácter genérico 
As restrições impostas pelos seguintes documentos são bastante gerais e, na maior 
parte dos casos, não se referem especificamente ao OT em AP. Ainda assim, considera-
se que estes documentos constituem o ponto de partida (igual para todas as AP) para 
análise às restrições à edificabilidade. 
Lei n.º 9/70 
Esta lei estabelece apenas 2 restrições gerais (Tabela 16). 
 
Tabela 16 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Disposições relacionadas com edificabilidade identificadas 
na Lei n.º 9/70. 
 
 
 
 
 
 
 
Leis dos solos 
A primeira Lei dos solos, datada de 1970 (Decreto-Lei n.º 576/70), estabeleceu 2 
disposições que abordam a Classificação de solo e 1 de Estabelecimento de 
parâmetros de ocupação do solo (Tabela 17). 
Lei n.º 9/70 
Tipologia Disposição  
Restrições gerais 
Possibilidade de criar de 
diversos tipos de 
reservas 
Restrições gerais 
Possibilidade de colocar 
sob servidões ou 
restrições 
administrativas os bens 
incluídos dentro dos 
parques nacionais e 
outras reservas 
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Seis anos volvidos, esta lei foi revista pelo Decreto-Lei n.º 794/76. O novo decreto-lei 
(que ainda é a lei dos solos vigente) trouxe uma restrição geral, uma disposição 
referente a zonamento e o primeiro acto ou actividade interditos (Tabela 17).  
Actualmente está em preparação uma nova Lei dos Solos 
(http://novaleidosolo.dgotdu.pt/Paginas/default.aspx). Este facto é importante, uma 
vez que se passaram quase 30 anos desde a sua última publicação, tendo havido 
grande alteração da situação biofísica e legal em Portugal desde então. 
 
Tabela 17 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Disposições relacionadas com edificabilidade identificadas 
nas leis dos solos 
Decreto-Lei n.º 576/70 
Tipologia Disposição 
Classificação de solo 
Estabelecimento de 
distinção entre terrenos 
para construção e para 
outros fins 
Classificação do solo 
Proibição de classificação 
de terrenos de construção 
sem servidão de pelo 
menos duas infra-
estruturas urbanísticas 
Estabelecimento de 
parâmetros de ocupação do 
solo 
Possibilidade de fixação de 
coeficientes máximos de 
ocupação do solo 
Decreto-Lei n.º 794/76 
Tipologia Disposição 
Restrições gerais 
Medidas preventivas 
alargadas a áreas 
diferentes 
Zonamento 
Estabelecimento de zonas 
de defesa e «controle 
urbanos» 
Actos ou actividades 
interditos 
Possibilidade de não 
autorização de 
loteamentos, se a sua 
realização for inconveniente 
para a execução de algum 
plano, ou para o 
desenvolvimento da região 
 
Cláudio Álvaro 
72 
 
Regime Jurídico das Operações de Loteamento Urbano 
O Regime Jurídico das Operações de Loteamento Urbano (Decreto-Lei n.º 400/84) 
introduziu uma disposição com tipologia de restrição geral, duas de 
Estabelecimento do âmbito e regime de licenciamento e 1 acto ou actividade 
interdito (Tabela 18). 
 
Tabela 18 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Disposições relacionadas com edificabilidade identificadas 
no Regime Jurídico das Operações de Loteamento Urbano 
Decreto-Lei n.º 400/84 
Tipologia Disposição 
Restrições gerais 
Quanto às iniciativas de 
ordenamento do território e 
transformações urbanísticas 
privadas, a autonomia 
municipal só será plena 
com a aprovação e 
ratificação dos 
instrumentos de 
planeamento, 
nomeadamente do PDM 
Estabelecimento do âmbito e 
regime de licenciamento 
Introdução da figura do 
licenciamento municipal 
Actos ou actividades 
interditos 
Proibição das operações 
preparatórias que não 
sejam efectuadas ao abrigo 
de uma operação licenciada 
Estabelecimento do âmbito e 
regime de licenciamento 
Introdução da figura do 
alvará 
 
Decreto-Lei n.º 550/75 
Este documento traz duas disposições com a tipologia de Entidade responsável 
pelas autorizações e pareceres (Tabela 19). 
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Tabela 19 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO - Disposições relacionadas com edificabilidade identificadas 
no Decreto-Lei n.º 550/75 
Decreto-Lei n.º 550/75 
Tipologia Disposição 
Entidade responsável 
pelas autorizações e 
pareceres 
Criação da CNA, com a 
atribuição de dar parecer 
sobre os assuntos 
respeitantes ao planeamento 
económico e ordenamento do 
território que se relacionem 
com o ambiente 
Entidade responsável 
pelas autorizações e 
pareceres 
Criação do SNPRPP, a quem 
compete dar parecer sobre os 
pedidos de realização de 
trabalhos, obras ou outras 
actividades, nos termos dos 
estatutos de cada parque ou 
reserva 
 
 
5.3.1.2. Documentos de criação de AP 
A criação de AP trouxe regulamentação específica para essas áreas, com o objectivo de 
garantir a manutenção das condições naturais em áreas ecologicamente sensíveis. 
Essa regulamentação consistiu, em primeira instância, nos documentos de criação de 
AP. Na Tabela 20 apresentam-se as disposições relacionadas com edificabilidade nos 
documentos de criação das AP (A listagem das disposições encontra-se nas Tabelas 37 
a 40 do Anexo IV – Listagem das disposições à edificabilidade constantes dos 
documentos consultados). 
PNPG 
O documento de criação do PNPG foi o Decreto 187/71.  
Verificou-se a inexistência de interdições a actos e actividades neste regulamento.  
PNRF 
Em 1987, o Decreto Regulamentar 378/87 alterou o estatuto da Reserva Natural da Ria 
Formosa para Parque Natural. Esta alteração trouxe um aumento do número de 
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restrições à edificabilidade, com o estabelecimento de 4 actos ou actividades 
interditos na área do parque. Foi efectuado um zonamento. Uma inovação que 
adveio da criação deste parque foi o estabelecimento de um regime de 
licenciamento municipal. 
PNSC 
Também o PNSC começou por ter outro estatuto, o de Paisagem Protegida do Litoral 
Sintra-Cascais (Decreto-Lei 292/81). Este decreto-lei não estabeleceu actos ou 
actividades interditos na área do parque, mas instituiu o zonamento.  
De referir que o posterior documento de criação do PNSC não estabeleceu nenhuma 
restrição à edificabilidade. 
 
As entidades responsáveis pelas autorizações e pareceres eram locais para o PNPG e 
PNRF, e nacional para o PNSC. 
 
5.3.1.3.  Análise inter-AP (PNPG vs. PNRF vs. PNSC) 
No geral não existem grandes diferenças entre estas três AP. Aquela que possuía maior 
número de disposições no regulamento da sua criação era o PNSC (ainda enquanto 
Paisagem Protegida), contrastando com o PNRF (quando ainda era Reserva Natural). 
Pode dizer-se que o PNPG foi o único a não estabelecer o seu zonamento e o PNRF foi o 
único a estabelecer o âmbito e regime de licenciamento. O PNSC era o único cuja 
entidade responsável pelas autorizações e pareceres era nacional (Tabela 20).  
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Tabela 20 DISPOSIÇÕES PRÉ-ORDENAMENTO – Contabilização das disposições com carácter de restrição à edificabilidade nos documentos de criação das áreas 
protegidas 
 
PNPG PNRF* PNRF PNSC** PNSC 
Actos e actividades interditos na área do parque 
  
2 
 
 
Actos e actividades condicionados a autorização ou 
parecer na área do parque 
3 4 4 9  
Entidade responsável pelas autorizações e 
pareceres 
Comissão 
administrativa do 
parque 
Comissão directiva 
do parque  
Ministério da 
Qualidade de Vida 
 
Zonamento 
  
• •  
Estabelecimento do âmbito e regime de 
licenciamento no parque   
• 
 
 
 
• - Presença 
* Criação da Reserva Natural da Ria Formosa 
** Criação da Paisagem Protegida de Litoral Sintra-Cascais 
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5.3.2. Pós-Ordenamento  
5.3.2.1. Análise Intra-AP (1.ª geração vs. 2.ª geração)  
PNPG 
A Tabela 21 sumariza as disposições de carácter geral que se verificam, para além do 
documento de criação desta AP, na fase pós-ordenamento, concretamente na 1.ª 
(POPNPG1995) e 2.ª (POPNPG2011) de POAP. 
A Tabela 22 sumariza as disposições de carácter particular no POPNPG1995 e no 
POPNPG2011. 
Ambas as tabelas enumeram as disposições para a área total do parque e para as 
áreas específicas (Categorias). A listagem das disposições encontra-se nas Tabelas 41 
e 42 do Anexo IV – Listagem das disposições à edificabilidade constantes dos 
documentos consultados. 
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Tabela 21 DISPOSIÇÕES PRÉ E PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL- Evolução das disposições relacionadas com edificabilidade no PNPG 
   Doc. criação AP POPNPG1995 POPNPG2011 
Todo o 
parque 
Actos e actividades interditos   4 
Actos e actividades condicionados a autorização ou parecer 3 5 5 
Tipo de entidade responsável pelas autorizações e pareceres Local Local Nacional 
Actos e actividades sujeitos apenas a comunicação prévia   1 
Zonamento  ● ● 
Parâmetros de ocupação do solo   ● 
Regime específico para cada actividade permitida   ● 
ANA Actos e actividades permitidos   1 
ARM 
Actos e actividades permitidos   1 
Actos e actividades interditos   1 
Actos e actividades condicionados a autorização ou parecer   4 
ARBN Actos e actividades não sujeitos a autorização  3  
• - Presença 
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Tabela 22 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Evolução das disposições relacionadas com edificabilidade no PNPG 
  POPNPG1995 POPNPG2011 
Todo o parque 
Obras de construção Sujeito a autorização ou parecer Sujeito a autorização ou parecer 
Loteamentos Sujeito a autorização ou parecer Sujeito a autorização ou parecer 
Instalação de equipamentos turísticos Sujeito a autorização ou parecer Sujeito a autorização ou parecer 
Licenciamento de estabelecimentos industriais Sujeito a autorização ou parecer Interdito* 
ANA 
Obras de construção   
Loteamentos   
Instalação de equipamentos turísticos   
Licenciamento de estabelecimentos industriais   
ARM 
Obras de construção  Interdito** 
Loteamentos   
Instalação de equipamentos turísticos   
Licenciamento de estabelecimentos industriais  Sujeito a autorização ou parecer*** 
ARBN 
Obras de construção   
Loteamentos   
Instalação de equipamentos turísticos   
Licenciamento de estabelecimentos industriais   
• - Presença 
 
* Salvo actividades produtivas locais e de fumeiros classificados como estabelecimentos industriais de tipo 37. 
**Apenas nas Áreas de Protecção Complementar de Tipo II. Nas Áreas de Protecção Parcial do Tipo II são sujeitas a autorização ou parecer 
                                       
7 Tal está de acordo com o Decreto-Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro – Regime de Exercício da Actividade Industrial. Segundo esta legislação, 
em situações normais, a instalação dos estabelecimentos de tipo 3 apenas estaria sujeita a registo. 
A Evolução das Condicionantes à Edificabilidade em Áreas Protegidas 
79 
 
***Só nas Áreas de Protecção Complementar do Tipo I e apenas para produção local, se for demonstrada a inexistência de impactos ou soluções alternativas e, 
neste caso, forem adoptadas medidas que evitem, minimizem ou compensem os efeitos. 
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Evolução PNPG 
A análise efectuada permitiu fazer uma avaliação da evolução das condicionantes à 
edificabilidade desde o ponto de partida “pré-ordenamento”, culminando nas duas 
gerações de POAP. 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER GERAL 
Ver Tabela 21. 
Disposições referentes à área total do parque  
Até ao POPNPG2011 não tinha sido estabelecido nenhum acto ou actividade 
interdito e agora existem 4. 
Os actos e actividades condicionados a autorização ou parecer começaram por 
ser 3, e actualmente são 5. 
A entidade responsável pela emissão de autorizações ou pareceres no PNPG é 
nacional (ICNB), quando anteriormente tinha sido sempre um órgão próprio do 
parque. 
O POPNPG2011 identificou pela primeira vez actos e actividades sujeitos apenas a 
comunicação prévia (1). 
O zonamento do parque foi uma medida implementada pelo POPNPG1995 e que teve 
continuidade no POPNPG2011. 
Quer os parâmetros de ocupação do solo, quer o regime específico para as 
actividades permitidas, só foram estabelecidos no mais recente POAP. 
Disposições referentes a áreas específicas 
ANA 
Actos e actividades permitidos só foram implementados pelo POPNPG2011. 
ARM 
O POPNPG2011 foi o único a estabelecer actos e actividades permitidos, interditos e 
condicionados a autorização ou parecer nestas áreas. 
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ARBN 
Só existem disposições para estas áreas no POPNPG1995. 
 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER PARTICULAR 
Ver Tabela 22. 
Área total do parque 
As obras de construção, os loteamentos e a instalação de equipamentos turísticos 
estão sujeitos a autorização desde o POPNPG1995. Por outro lado, o licenciamento 
de estabelecimentos industriais, que era sujeito a autorização pelo POPNPG1995, é 
agora interdito. 
Áreas específicas 
Só existem disposições particulares identificadas para as AMR: para obras de 
construção e licenciamento de estabelecimentos industriais. Em ambos os casos, as 
disposições só foram identificadas no POPNPG2011 e condicionam os actos em causa a 
interdição e autorização ou parecer, respectivamente. 
 
Observou-se um claro aumento da quantidade de restrições à edificabilidade da fase 
“pré-ordenamento” para a “pós-ordenamento”.   
PNRF 
A Tabela 23 sumariza as disposições de carácter geral que se verificam, para além do 
documento de criação desta AP, na fase pós-ordenamento, concretamente na 1.ª 
(POPNRF1991) e 2.ª (POPNRF2009) de POAP. 
A Tabela 24 sumariza as disposições de carácter particular no POPNRF1991 e no 
POPNRF2009. 
Ambas as tabelas enumeram as disposições para a área total do parque e para as 
áreas específicas (Categorias). A listagem das disposições encontra-se nas Tabelas 43 
e 44 do Anexo IV – Listagem das disposições à edificabilidade constantes dos 
documentos consultados. 
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Tabela 23 DISPOSIÇÕES PRÉ E PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Evolução das disposições relacionadas com edificabilidade no PNRF 
   Doc. criação 
Reserva 
Natural 
Doc. 
criação 
AP 
POPNRF1991 POPNRF2009 
Todo o 
parque 
Actos e actividades interditos 
 
2 1* 6 
Actos e actividades condicionados a 
autorização ou parecer 
4 4 
 
6** 
Tipo de entidade responsável pelas 
autorizações e pareceres 
Local 
  
Nacional 
Actos e actividades sujeitos apenas a 
comunicação prévia    
1 
Zonamento 
 
● ● ● 
Parâmetros de ocupação do solo 
  
● (orla terrestre) ● 
Entidade responsável por estabelecer 
parâmetros de ocupação do solo em 
determinadas áreas   
Ministérios do Planeamento e da Administração do 
Território, do Comércio e Turismo e do Ambiente e 
Recursos Naturais – definem índice de 
construção 
 
Estabelecimento do âmbito e regime 
de licenciamento  
● 
  
Regime específico para actividades 
permitidas   
● ● 
ANA 
Actos ou actividades interditos   1  
Excepções aos actos e actividades 
interditos 
    
ARM 
Actos e actividades permitidos 
  
1 2 
Actos e actividades interditos 
  
2 4 
Excepções aos actos e actividades 
interditos   
2 5**** 
Actos e actividades condicionados a 
autorização ou parecer     
ARBN 
Estabelecimento de directrizes para 
elaboração de PP em aglomerados   
8 
 
Actos e actividades condicionados a    1 
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   Doc. criação 
Reserva 
Natural 
Doc. 
criação 
AP 
POPNRF1991 POPNRF2009 
autorização ou parecer 
• - Presença 
 
*Construção de novos aglomerados urbanos, dentro dos limites do Parque Natural 
** Nas Áreas de protecção complementar do tipo I, estes mesmos actos e actividades estão sujeitos a EIA. Parecer ou autorização pelo ICNB (entidade nacional). 
***Obras de construção e ampliação consideradas necessárias para apoio aos estabelecimentos de culturas marinhas. 
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Tabela 24 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Evolução das disposições relacionadas com edificabilidade, no PNRF 
    POPNRF1991 POPNRF2009 
Todo o 
parque 
Obras de construção 
Interdito12 
Sujeito a autorização ou 
parecer4 
Loteamentos 
 
Sujeito a autorização ou 
parecer4 
Instalação de equipamentos turísticos 
 
Interdito5 
Licenciamento de estabelecimentos industriais 
 
Interdito6 
ANA 
Obras de construção Interdito1 
 
Loteamentos 
  
Instalação de equipamentos turísticos 
  
Licenciamento de estabelecimentos industriais 
  
ARM 
Obras de construção Interdito2 Interdito7 
Loteamentos 
 
Interdito8 
Instalação de equipamentos turísticos Excepção aos actos e actividades interditos3 Interdito9 
Licenciamento de estabelecimentos industriais 
 
Interdito10 
ARBN 
Obras de construção 
 
Sujeito a autorização ou 
parecer11 
Loteamentos 
  
Instalação de equipamentos turísticos 
  
Licenciamento de estabelecimentos industriais 
  
 
 
1 Apenas em Zonas de Uso Limitado dos Recursos Naturais 
2 Apenas em Zonas de Uso Extensivo dos Recursos Naturais, excepto para habitação e desde que obedeçam aos regulamentos para essa actividade 
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específica  
3 Apenas em Zonas de Uso Intensivo dos Recursos Naturais. Desde que os EIA efectuados considerem não haver alteração significativa para o 
ambiente. Apenas são permitidas novas construções, infra-estruturas ou equipamentos que sejam considerados indispensáveis ao apoio à exploração 
dos recursos marinhos. Não é permitida a construção destinada à habitação  
4 Fora dos perímetros urbanos 
5 Excepto se forem empreendimentos de turismo de natureza, sendo assim sujeitos a autorização ou parecer 
6 No caso dos estabelecimentos industriais do tipo 1 e 2, excepto estaleiros navais. Se forem estabelecimentos industriais do tipo 3 são sujeitos a 
autorização ou parecer. 
7 Apenas nas Áreas de Protecção Parcial da Área Terrestre, nas Áreas de Protecção Parcial do Tipo I e II da Áreas costeira e lagunar e nas Áreas de 
Protecção Complementar (excepto as consideradas necessárias para apoio aos estabelecimentos de culturas marinhas, a autorizar) da Área Costeira e 
Lagunar. Nas Áreas de Protecção Complementar do Tipo I e II da Áreas Terrestre são sujeitas a autorização ou parecer. Nas Áreas edificadas a 
reestruturar da área costeira e lagunar não existem disposições. 
8 Apenas nas Áreas de Protecção Parcial da Área Terrestre. Nas Áreas de Protecção Complementar do Tipo II da Área Terrestre são sujeitos a 
autorização ou parecer. 
9 Apenas nas Áreas de Protecção Parcial da Área Terrestre e na Área de Protecção Parcial do Tipo II da Área Costeira e Lagunar. Na Área de Protecção 
Complementar do Tipo II da Área Terrestre é sujeita a autorização ou parecer.  
10 Apenas nas Áreas de Protecção Parcial do Tipo II da Área Costeira e Lagunar. 
11 Destinadas a infra-estruturas portuárias, turismo de natureza, equipamentos públicos de utilização colectiva e estaleiros navais, bem como as obras 
constantes dos loteamentos válidos 
12 Interdita a construção de novos aglomerados urbanos, dentro dos limites do Parque Natural. 
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Evolução PNRF 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER GERAL 
Ver Tabela 23. 
Disposições referentes à área total do parque  
O documento de criação de AP enquanto Parque Natural foi o primeiro a estabelecer 
actos ou actividades interditos. O POPNRF1991 reduziu-os para 1 e o POPNRF2009 
fixou-os em 6. 
Os actos e actividades condicionados a autorização ou parecer começaram por 
ser 4 (quando existia a figura de Reserva Natural), e actualmente fixam-se nos 6. 
A entidade responsável pela emissão de autorizações ou pareceres no PNPG é 
nacional (ICNB). O documento de criação da Reserva Natural havia então estabelecido 
uma entidade local e desde então mais nenhum documento se tinha debruçado sobre 
esse aspecto. Refira-se que ficou bem patente no regulamento do POPNRF1991 que 
seriam entidades nacionais (os Ministérios do Planeamento e da Administração do 
Território, do Comércio e Turismo e do Ambiente e Recursos Naturais) a definir o índice 
de construção do PNRF. 
O POPNRF2009 identificou pela primeira vez actos e actividades sujeitos apenas a 
comunicação prévia. 
Desde a criação da área protegida enquanto Parque Natural que é estabelecido o 
zonamento do parque. 
Quer os parâmetros de ocupação do solo, quer o regime específico para as 
actividades permitidas, só foram estabelecidos após a publicação do primeiro POAP.  
Uma particularidade desta AP foi o estabelecimento do âmbito e regime de 
licenciamento aquando da sua criação enquanto Parque Natural. Desde então não 
mais foi restabelecido. 
Disposições referentes a áreas específicas 
Estas disposições só surgiram após a publicação do primeiro POAP.  
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ANA 
Apenas o POPNRF1991 contem disposições específicas: actos e actividades interditos 
(1). 
ARM 
Do 1.º para o 2.º POAP aumentou o n.º de actos permitidos mas também o n.º de 
actos interditos. As excepções aos actos e actividades interditos aumentaram em 
número. 
ARBN 
Aquando da publicação do POPNRF1991 existiram 8 directrizes para elaboração de PP 
em aglomerados. Refira-se que esta disposição não ocorre em mais nenhum POAP dos 
analisados. O POPNRF2009 foi o único a estabelecer actos ou actividades sujeitos a 
autorização ou parecer. 
 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER PARTICULAR 
Ver Tabela 24. 
Área total 
No POPNRF1991 só foi estabelecida restrição para obras de construção (Interdito). No 
POPNRF2009 estabeleceram-se restrições para as 4 disposições de carácter particular: 
obras de construção e loteamentos sujeitos a autorização ou parecer; instalação de 
equipamentos turísticos e licenciamento de estabelecimentos industriais interditos. 
Área específicas 
ANA 
Só o POPNRF1991 estabeleceu disposições para esta categoria de áreas: interditou 
obras de construção. 
ARM 
Todos os actos ou actividades em causa passaram a ser interditos com a publicação 
do POPNRF2009 (embora existam bastantes excepções). O POPNRF1991 interditou 
obras de construção nestas áreas e constituía a instalação de equipamentos turísticos 
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como uma excepção aos actos e actividades interditos. Os restantes não eram 
abordados no 1.º POAP. 
ARBN 
O POPNRF2009 sujeita as obras de construção a autorização ou parecer. 
  
PNSC 
A Tabela 25 sumariza as disposições de carácter geral que se verificam, para além do 
documento de criação desta AP, na fase pós-ordenamento, concretamente na 1.ª 
(POPNSC1994) e 2.ª (POPNSC2004) de POAP. 
A Tabela 26 sumariza as disposições de carácter particular no POPNSC1994 e no 
POPNSC2004. 
Ambas as tabelas enumeram as disposições para a área total do parque e para as 
áreas específicas (Categorias). A listagem das disposições encontra-se nas Tabelas 45 
e 46 do Anexo IV – Listagem das disposições à edificabilidade constantes dos 
documentos consultados. 
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Tabela 25 DISPOSIÇÕES PRÉ E PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Evolução das disposições relacionadas com edificabilidade no PNSC. 
    Doc. criação 
Paisagem 
Protegida 
POPNSC1994 POPNSC2004 
Todo o 
parque 
Actos e actividades interditos 
 
4 4 
Actos e actividades 
condicionados a autorização ou 
parecer 
17 3 6 
Tipo de entidade responsável 
pelas autorizações e pareceres 
Nacional Local Local 
Zonamento ● ● ● 
Parâmetros de ocupação do 
solo  
● (áreas de ambiente rural e 
empreendimentos turísticos) 
● 
Regime específico para 
actividades permitidas   
● 
Sujeição de actos e actividades 
a parecer de outra comissão 
  
● (Órgãos operativos ou executivos da 
Paisagem Cultural de Sintra/Património 
Mundial) 
ANA 
Actos e actividades interditos 
 
3 
 
Excepções aos actos e 
actividades interditos  
1 
 
ARM 
Actos e actividades permitidos 
  
2* 
Actos e actividades interditos 
 
4 3 
Actos e actividades 
condicionados a autorização ou 
parecer 
 
2 9 
ARBN 
Actos e actividades permitidos  1  
Actos e actividades 
condicionados a autorização ou 
parecer 
 
1 
 
• - Presença 
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*Algumas construções de apoio às actividades florestais, agrícolas e pecuárias, desde que não impliquem alterações significativas na morfologia natural 
do terreno ou no coberto vegetal e seja assegurada a sua adequada integração paisagística. 
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Tabela 26 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Evolução das disposições relacionadas com edificabilidade, no PNSC 
 
  
  POPNSC1994 POPNSC2004 
Todo o 
parque 
Obras de construção Sujeito a autorização 
ou parecer 
Sujeito a autorização ou parecer 
Loteamentos 
 
Interdito 
Instalação de equipamentos 
turísticos  
Sujeito a autorização ou parecer 
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais 
Interdito 
Interdito (classes A e B9); Sujeito a autorização ou 
parecer (classes C e D) 
ANA 
Obras de construção Interdito1 
 
Loteamentos 
  
Instalação de equipamentos 
turísticos   
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais 
Interdito 
 
ARM 
Obras de construção Interdito2 Interdito7 
Loteamentos 
  
Instalação de equipamentos 
turísticos 
Sujeito a autorização 
ou parecer3  
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais 
Interdito2 Interdito8 
ARBN 
Obras de construção Sujeito a autorização 
ou parecer4  
Loteamentos Sujeito a autorização 
ou parecer5  
Instalação de equipamentos 
turísticos 
Sujeito a autorização 
ou parecer6  
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais   
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1 Fora dos aglomerados urbanos existentes, com excepção das obras de interesse público devidamente aprovadas 
2 Nas Áreas de Protecção Parcial e Complementar 
3 Nas Áreas de Elevada e Média Protecção Paisagística e nas Áreas de Intervenção Específica 
4 Nas Áreas Qualificadas 
5 Nas Áreas Qualificadas e Preferenciais para Turismo e Recreio 
6 Apenas nas Áreas Preferenciais para Turismo e Recreio 
7 Apenas nas Áreas de Protecção Parcial dos Tipos I e II (e com excepção das construções de apoio às actividades florestais, agrícolas e pecuárias) 
8 Apenas nas Áreas de Protecção Parcial dos Tipos I e II 
9 Esta informação já estava desactualizada, uma vez que a tipologia de estabelecimentos industriais utilizada ainda dizia respeito ao Decreto Regulamentar n.º 25/93, de 17 
de Agosto, quando já estava em vigor o Decreto Regulamentar n.º 8/2003, de 11 de Abril. De acordo com a legislação utilizada (Decreto Regulamentar 25/93): os 
estabelecimentos dos tipos A e B só podiam ser localizados em zonas industriais previstas em PROT ou PMOT. Os estabelecimentos do tipo A estavam ainda sujeitos a EIA. 
Os estabelecimentos do tipo C tinham de ser instalados em locais apropriados, isolados e separados dos prédios de habitação. A localização dos estabelecimentos de tipo D 
dependia de licença de ocupação da câmara 
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Evolução PNSC 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER GERAL 
Ver Tabela 25. 
Disposições referentes à área total do parque  
Os actos e actividades interditos só surgiram com o POPNSC1994 (4), mantendo 
actualmente o mesmo número. 
Os actos e actividades condicionados a autorização ou parecer começaram por 
ser 17, foram reduzidos para 3, e actualmente cifram-se nos 6. 
A entidade responsável pela emissão de autorizações ou pareceres no PNPG é 
local desde a publicação do primeiro POAP (comissão directiva do parque/ conselho 
consultivo). O documento de criação da Paisagem Protegida foi o único a estabelecer 
uma entidade nacional. 
Desde a criação da paisagem protegida que é estabelecido o zonamento. 
Os parâmetros de ocupação do solo só foram estabelecidos após a publicação do 
primeiro POAP. De referir que quando foram primeiramente estabelecidos 
(POPNSC1994) se referiam apenas às áreas de ambiente rural e a empreendimentos 
turísticos. 
O regime específico das actividades permitidas só foi estabelecido aquando da 
publicação do POPNSC2004. 
Uma particularidade desta AP é que existe uma comissão que emite pareceres 
adicionais em determinadas circunstâncias (este é o único POAP, dos analisados, que 
o faz). Tratam-se dos órgãos operativos ou executivos da Paisagem Cultural de Sintra/ 
Património Mundial. Esta entidade emite parecer aquando de intervenções na zona 
nuclear, instalação de parques eólicos e aerogeradores, de campos de golfe, de 
oleodutos, de teleféricos, de funiculares e de elevadores panorâmicos ou estruturas 
similares. 
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Disposições referentes a áreas específicas 
ANA 
Só o POPNSC1994 estabeleceu disposições para a ANA: 3 a actos e actividades 
interditos e uma excepção aos mesmos. 
ARM 
O POPNSC2004 estabeleceu pela primeira vez acto e actividades permitidos (2). 
Os actos ou actividades interditos passaram de 4 (POPNSC1994) para 3 
(POPNSC2004). 
Os actos ou actividades condicionados a autorização ou parecer passaram de 2 
(POPNSC1994) para 9 (POPNSC2004). 
ARBN 
Só existiram disposições específicas para esta categoria aquando da publicação do 
POPNSC1994: actos e actividades permitidos e condicionados a autorização ou parecer. 
 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER PARTICULAR 
Estas disposições só surgiram com os POAP. 
Ver Tabela 26. 
 
Área total 
 Obras de construção: eram e continuam a ser sujeitas a autorização ou 
parecer; 
 Loteamentos: só foram abordados no POPNSC2004 – interditos; 
 Instalação de equipamentos turísticos: só foram abordados no POPNSC2004 – 
sujeitas a autorização ou parecer; 
 Licenciamento de estabelecimentos industriais: eram considerados interditos 
aquando da publicação do POPNSC1994. Actualmente também o são, mas 
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apenas os das classes A e B. Os das classes C e D8 são sujeitos a autorização 
ou parecer. 
 
Área específicas 
ANA 
Apenas o POPNSC1994 teceu considerações específicas sobre as disposições 
particulares nas áreas pertencentes à ANA. Na altura as obras de construção eram 
interditas fora dos aglomerados urbanos. Também o licenciamento de 
estabelecimentos industriais foi considerado interdito. 
ARM 
Nas áreas pertencentes a esta categoria as obras de construção e o licenciamento de 
estabelecimentos industriais sempre foram interditos. A instalação de equipamentos 
turísticos apenas foi abordada aquando do POPNSC1994. Na altura era sujeita a 
autorização ou parecer. 
ARBN 
Apenas o POPNSC1994 teceu considerações sobre as disposições particulares nas áreas 
pertencentes à ARBN. Esse documento sujeitou as obras de construção, os loteamentos 
e a instalação de equipamentos turísticos a autorização ou parecer.  
Realce-se que, se por um lado houve um aumento das restrições para as 4 actividades 
em causa para a área total do parque, no que diz respeito às restrições específicas 
para cada categoria deu-se exactamente o inverso. 
                                       
8 De acordo com o Decreto Regulamentar 25/93, já na altura revogado pelo Decreto 
regulamentar 8/2003.  
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5.3.2.2. Análise Inter-AP 
Restrições da primeira geração 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER GERAL 
Ver Tabela 27. 
O POAP da primeira geração com mais disposições foi o POPNSC1994, contrastando 
com o POPNPG1995 que foi aquele com menos. 
O POPNPG1995 foi o único a não estabelecer parâmetros de edificabilidade e foi 
também exclusivo ao não apresentar restrições específicas para a sua ARM. 
O POPNRF1991 não estabeleceu a entidade responsável pelas autorizações e pareceres 
e inovou ao criar a necessidade de uma entidade responsável por estabelecer 
parâmetros de ocupação do solo em determinadas áreas e ao ser o primeiro a ter 
regime específico para cada actividade permitida. Foi o único a apresentar uma 
restrição específica para ANA. 
 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER PARTICULAR 
Ver Tabela 28. 
No que diz respeito às disposições particulares, o POPNSC é novamente aquele com 
maior número, contrastando desta vez com o POPNRF. 
O POPNPG1995 é o que tem mais disposições aplicáveis a toda a área do parque 
(embora não estabeleça qualquer interdição). Não estabelece disposições específicas 
para as categorias de áreas. 
O POPNSC é o que apresenta maior número de interdições. 
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Tabela 27 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Comparação dos três parques na primeira geração de POAP. 
  POPNPG1995 POPNRF1991 POPNSC1994 
Todo o 
parque 
Actos e actividades interditos 
 
1 4 
Actos e actividades condicionados 
a autorização ou parecer 
5 
 
6 
Tipo de entidade responsável 
pelas autorizações e pareceres 
Local 
 
Local 
Actos e actividades não sujeitos a 
autorização dentro dos perímetros 
urbanos 
4 
  
Zonamento ● ● ● 
Parâmetros de ocupação do solo 
 
● (Orla terrestre) 
● (Áreas de ambiente 
rural e 
empreendimentos 
turísticos) 
Entidade responsável por 
estabelecer parâmetros de 
ocupação do solo em 
determinadas áreas 
 
Ministérios do Planeamento e da Administração 
do Território, do Comércio e Turismo e do 
Ambiente e Recursos Naturais - índice de 
construção 
 
Regime específico para cada 
actividade permitida  
● 
 
ANA 
Actos ou actividades permitidos 
   
Actos ou actividades interditos 
 
1 
 
Excepções aos actos ou 
actividades interditos    
Actos e actividades não sujeitos a 
autorização    
Actos ou actividades 
condicionados a autorização ou 
parecer 
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  POPNPG1995 POPNRF1991 POPNSC1994 
Estabelecimento de directrizes 
para a elaboração de PP em 
aglomerados da área do parque 
   
ARM 
Actos ou actividades permitidos 
 
1 3 
Actos ou actividades interditos 
 
2 3 
Excepções aos actos ou 
actividades interditos  
2 
 
Actos e actividades não sujeitos a 
autorização    
Actos ou actividades 
condicionados a autorização ou 
parecer 
  
9 
Estabelecimento de directrizes 
para a elaboração de PP em 
aglomerados da área do parque 
   
ARBN 
Actos ou actividades permitidos 
   
Actos ou actividades interditos 
   
Excepções aos actos ou 
actividades interditos    
Actos e actividades não sujeitos a 
autorização 
3 
  
Actos ou actividades 
condicionados a autorização ou 
parecer 
  
7 
Estabelecimento de directrizes 
para a elaboração de PP em 
aglomerados da área do parque 
 
8 
 
• - Presença 
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Tabela 28 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Comparação dos três parques na primeira geração de POAP. 
  POPNPG1995 POPNRF1991 POPNSC1994 
Todo o 
parque 
Obras de construção Sujeito a autorização ou 
parecer 
Interdito 
Sujeito a autorização ou 
parecer 
Loteamentos Sujeito a autorização ou 
parecer   
Instalação de equipamentos 
turísticos 
Sujeito a autorização ou 
parecer   
Licenciamento de estabelecimentos 
industriais 
Sujeito a autorização ou 
parecer  
Interdito 
ANA 
Obras de construção 
 
Interdito Interdito 
Loteamentos 
   
Instalação de equipamentos 
turísticos    
Licenciamento de estabelecimentos 
industriais   
Interdito 
ARM 
Obras de construção 
 
Interdito Interdito 
Loteamentos 
   
Instalação de equipamentos 
turísticos  
Excepção aos actos e 
actividades interditos 
Sujeito a autorização ou 
parecer 
Licenciamento de estabelecimentos 
industriais   
Interdito 
ARBN 
Obras de construção 
  
Sujeito a autorização ou 
parecer 
Loteamentos 
  
Sujeito a autorização ou 
parecer 
Instalação de equipamentos 
turísticos   
Sujeito a autorização ou 
parecer 
Licenciamento de estabelecimentos 
industriais    
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Restrições da segunda geração 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER GERAL 
Ver Tabela 29. 
O POPNPG2011 é o que tem menor número de disposições. Contudo, é o único a 
estabelecer disposições para a ANA. 
Nesta geração de POAP apenas o POPNRF tem disposições específicas para as ARBN.  
O POPNSC2004 é o único que não apresenta a figura dos actos e actividades sujeitos 
apenas a comunicação prévia. É também o único que sujeita actos ou actividades a 
parecer de uma comissão adicional.  
 
DISPOSIÇÕES DE CARÁCTER PARTICULAR 
Ver Tabela 30. 
Na nova geração de POAP o POPNRF é aquele com maior número de disposições 
particulares. É também aquele com mais interdições estabelecidas, contrastando com o 
POPNPG2011, que é o que tem menos. 
Destaque-se que deixou de haver disposições específicas para a ANA. 
Destaque ainda para o facto de no POPNRF2009 todas as actividades estarem 
interditas nas ARM, no entanto havendo várias excepções àquelas proibições. 
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Tabela 29 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER GERAL - Comparação dos três parques na segunda geração de POAP. 
  POPNPG2011 POPNRF2009 POPNSC2004 
Todo o 
parque 
Actos e actividades interditos 4 6 4 
Actos e actividades condicionados a autorização 
ou parecer 
5 6 6 
Tipo de entidade responsável pelas autorizações 
e pareceres 
Nacional Nacional Local 
Actos e actividades sujeitos apenas a 
comunicação prévia 
1 1 
 
Zonamento ● ● ● 
Parâmetros de ocupação do solo ● ● ● 
Estabelecimento do âmbito e regime de 
licenciamento    
Regime específico para cada actividade permitida ● ● ● 
Sujeição de actos ou actividades a parecer de 
outra comissão 
  
● (Órgãos operativos ou executivos da 
Paisagem Cultural de Sintra/Património 
Mundial) 
ANA 
Actos ou actividades permitidos 1 
  
Actos ou actividades interditos 
   
Excepções aos actos ou actividades interditos 
   
Actos e actividades não sujeitos a autorização 
   
Actos ou actividades condicionados a autorização 
ou parecer    
Estabelecimento de directrizes para a elaboração 
de PP em aglomerados da área do parque    
ARM 
Actos ou actividades permitidos 1 2 2 
Actos ou actividades interditos 1 4 3 
Excepções aos actos ou actividades interditos 5 5 
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Actos e actividades não sujeitos a autorização 
   
Actos ou actividades condicionados a autorização 
ou parecer 
4 
 
9 
Estabelecimento de directrizes para a elaboração 
de PP em aglomerados da área do parque    
ARBN 
Actos ou actividades permitidos 
   
Actos ou actividades interditos 
   
Excepções aos actos ou actividades interditos 
   
Actos e actividades não sujeitos a autorização 
   
Actos ou actividades condicionados a autorização 
ou parecer  
1 
 
Estabelecimento de directrizes para a elaboração 
de PP em aglomerados da área do parque    
• - Presença 
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Tabela 30 DISPOSIÇÕES PÓS-ORDENAMENTO DE CARÁCTER PARTICULAR - Comparação dos três parques na segunda geração de POAP. 
  POPNPG2011 POPNRF2009 POPNSC2004 
Todo o 
parque 
Obras de construção Sujeito a 
autorização ou 
parecer 
Sujeito a 
autorização ou 
parecer 
Sujeito a autorização ou parecer 
Loteamentos Sujeito a 
autorização ou 
parecer 
Sujeito a 
autorização ou 
parecer 
Interdito 
Instalação de equipamentos 
turísticos 
Sujeito a 
autorização ou 
parecer 
Interdito Sujeito a autorização ou parecer 
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais 
Interdito Interdito 
Interdito (Classes A e B); sujeito a autorização 
ou parecer (Classes c e D) 
ANA 
Obras de construção 
   
Loteamentos 
   
Instalação de equipamentos 
turísticos    
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais    
ARM 
Obras de construção Interdito Interdito Interdito 
Loteamentos 
 
Interdito 
 
Instalação de equipamentos 
turísticos  
Interdito 
 
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais 
Sujeito a 
autorização ou 
parecer 
Interdito Interdito 
ARBN 
Obras de construção 
 
Sujeito a 
autorização ou 
parecer  
Loteamentos 
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  POPNPG2011 POPNRF2009 POPNSC2004 
Instalação de equipamentos 
turísticos    
Licenciamento de 
estabelecimentos industriais    
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5.4. Discussão da análise das condicionantes à 
edificabilidade 
5.4.1. Pré-ordenamento 
Como foi elucidado na introdução desta dissertação, o OT nas AP só surgiu no final dos 
anos 80/ início dos anos 90. Até então, o seu funcionamento era regulado por um 
conjunto de entidades e regulamentos dispersos.  
A situação à partida, comum aos três casos práticos, era portanto a seguinte: 
 Existia a possibilidade de criar diversos tipos de reserva, contudo o seu 
regime nunca foi definido, o que equivale a dizer que, teoricamente, se poderia 
desenvolver qualquer tipo de actividade (Lei n.º 9/70); 
 Havia ainda uma distinção básica entre terrenos para construção e para 
outros fins, mas com pouca efectividade, uma vez que os regimes de ambos os 
tipos de terrenos nunca foram claramente definidos (Leis dos solos); 
 Houve a possibilidade de fixar coeficientes máximos de ocupação do solo, 
contudo só se fez uso dela aquando da publicação dos POAP (o POPNRF1991 foi 
o primeiro a defini-los) (Leis dos solos); 
 Passou também a ser possível o estabelecimento de medidas preventivas e de 
zonas de «controle urbano» em áreas que viessem a ser abrangidas por 
qualquer tipo de empreendimento público. Estas medidas, que pretendiam 
atenuar os impactes ambientais dos empreendimentos e conter a expansão 
urbana foram, teoricamente, uma novidade com bastante efectividade (Leis dos 
solos); 
 Estabeleceu-se a possibilidade de não autorização de loteamentos no caso 
de a sua realização ser inconveniente para a execução de algum plano, 
ou para o desenvolvimento da região. A questão que pode ter tornado esta 
disposição menos efectiva é o facto de a decisão ser dada a uma determinada 
entidade competente, estando por isso sujeita a subjectividade na decisão (Leis 
dos solos); 
 Houve também a criação de entidades responsáveis pela área do 
ambiente (nomeadamente a CNA e o SNPRPP). Todavia, sem regulamentos 
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específicos para as AP, estas entidades não tinham poder de veto, constituindo-
se meramente como entidades que emitiam pareceres (Decreto-Lei n.º 550/75); 
 Nesta fase existiu ainda a introdução das figuras do licenciamento 
municipal e do alvará (que passaram a tutelar as obras de urbanização e as 
suas operações preparatórias). Estas medidas tiveram como objectivo incentivar 
a criação de PDM (pois só com a aprovação destes a autonomia municipal seria 
plena). Embora tenham sido um importante avanço, tendo em consideração que 
uma grande parte do financiamento dos municípios advém do licenciamento, 
deixar a um critério subjectivo a decisão de licenciar ou não terá sido a medida 
mais eficaz de controlar a edificabilidade nas AP (Decreto-Lei n.º 400/84). 
Esta foi, portanto a situação à partida, comum a todas as AP. Os documentos de 
criação de AP estabeleceram alguns condicionamentos adicionais. 
PNPG  
Este parque foi o primeiro a ser criado e o primeiro a estabelecer actos e actividades 
condicionados a autorização ou parecer da comissão directiva do parque, ou seja, uma 
comissão responsável exclusivamente pelo PNPG. Estes pareceres estão sempre 
sujeitos à subjectividade de quem os dá, pelo que nunca são uma medida 100% eficaz. 
PNRF 
Esta AP, quando foi classificada como Reserva Natural, estabeleceu uma 
regulamentação semelhante à descrita para o PNPG. Quando passou a Parque Natural 
definiram-se (pela primeira vez) actos e actividades interditos. Este facto constitui uma 
das formas mais eficazes de condicionar a edificabilidade, uma vez que não está sujeito 
à subjectividade de nenhumas entidades. Aumentou ainda o número de actos ou 
actividades condicionados a autorização ou parecer, estabeleceu-se zonamento e 
definiu-se o âmbito e regime de licenciamento no parque (caso único). Este último 
constitui uma medida bastante positiva, uma vez que permitiu adaptar o regime de 
licenciamento às características do PNRF. 
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PNSC 
Aquando da criação da Paisagem Protegida do Litoral Sintra-Cascais, estabeleceu-se o 
zonamento da AP e actos e actividades condicionados a autorização ou parecer do 
Ministério da Qualidade de Vida (17, um número relativamente mais elevado que nos 
outros casos). 
Este foi a única AP com uma entidade nacional responsável pelas autorizações e 
pareceres, o que pode prender-se com o facto de que, devido às pressões urbanas a 
que esta área sempre esteve sujeita, seria necessária uma supervisão por parte de 
uma entidade hierarquicamente superior. Contudo, o reverso da medalha é que muitas 
vezes as entidades locais estão mais familiarizadas com as situações específicas de 
cada AP e podem ter uma actuação mais próxima aos problemas. 
 
 
Nesta fase as condicionantes à edificabilidade eram, em geral, bastante escassas. As 
disposições mais prementes seriam talvez o estabelecimento de medidas preventivas 
e de zonas de «controle urbano». A criação das AP trouxe algumas disposições 
novas, mas maioritariamente pouco efectivas. É o caso do estabelecimento dos actos 
ou actividades condicionados a autorização ou parecer que estão sempre sujeitas à 
subjectividade de quem avalia; e do zonamento, pois sem o estabelecimento do regime 
de cada zona, o seu uso é completamente discricionário.  
Nesta fase, o PNRF era aquele que maiores condicionamentos à edificabilidade 
apresentava. Pode dizer-se que era o caso mais próximo de uma realidade 
preservacionista, pois notou-se a preocupação em restringir algumas actividades-
chave. Os restantes casos pareciam estar mais ligados a uma abordagem 
conservacionista ou utilitarista. 
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5.4.2. Pós-ordenamento 
5.4.2.1. POAP de 1.ª geração  
Como já se referiu, apesar da preocupação evidenciada nos documentos de criação do 
PNPG (Decreto n.º 187/71) em conservar os valores naturais dessa área, ficou 
patente que se pretendia realizar um planeamento com algumas finalidades turísticas; 
e que abrisse o PNPG “(…) às vastas possibilidades do turismo”. É evidente que 
inicialmente o nível das restrições à edificabilidade no PNPG era menor e que era dada 
mais importância à sua componente de recreação – o seu 1.º POAP foi o que menor 
disposições apresentou. 
 
O POPNRF de 1991 apresenta objectivos tais como “(…) optimizar a utilização dos 
seus recursos naturais e de permitir uma participação eficaz de todas as entidades 
públicas e privadas que de qualquer modo se encontrem ligadas ao Parque (…)”. 
Contudo, no que diz respeito às condicionantes à edificabilidade, dos POAP analisados 
este foi aquele com carácter mais restritivo. Aparentemente tentou ter-se uma 
abordagem preservacionista, de forma a responder à expansão de aglomerados 
urbanos que se vinha verificando.  
Esta foi também a primeira AP a estabelecer parâmetros de ocupação do solo, por um 
lado, e também um acto ou actividade interdito: a construção de novos 
aglomerados urbanos, dentro dos limites do parque. Esta disposição (única nos 
casos estudados) é demonstrativa da visão de conservação da natureza que se tinha 
para a Ria Formosa.  
Este POAP foi ainda o primeiro a estabelecer disposições específicas para determinadas 
áreas, e a regulamentar as disposições de carácter particular identificadas. 
Uma situação interessante, pela discrepância em relação à tendência preservacionista 
do POPNRF1991, foi o estabelecimento do índice de construção para a zona de alta 
densidade como sendo da responsabilidade dos Ministérios do Planeamento e da 
Administração do Território, do Comércio e Turismo e do Ambiente e Recursos 
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Naturais, tendo por base os valores aprovados pelas figuras de planeamento, 
nomeadamente PROT, PMOT ou plano geral de urbanização (Artigo 3.º). No fundo, ter-
se-á pretendido deixar uma “porta das traseiras” para o desenvolvimento urbano-
turístico (que é a principal vocação daquelas áreas), ao remeter para outros 
instrumentos a definição dos índices de construção. 
 
Há muito que são reconhecidos no PNSC valores naturais de incontornável interesse, 
ameaçados por uma pressão urbana muito intensa. No POPNSC1994 reconheceu-se 
inclusive que se vinha a verificar uma procura crescente pelo espaço do PNSC para 
diversas actividades de edificação.  
Talvez por isso, dos POAP de 1.ª geração analisados, este foi aquele com maior 
número de disposições identificadas, o único a estabelecer disposições específicas para 
a sua ANA e também aquele com maior número de interdições a actos ou actividades.  
Porém, esta situação é contrastante com a análise das áreas ocupadas pelas diferentes 
zonas de protecção efectuada anteriormente. Recorde-se que apenas 16,7% da área 
do parque correspondia a ANA e que 13,9% era ocupada por ARBN (a percentagem 
mais elevada destas áreas para a primeira geração de POAP analisados).  
A única explicação plausível que se encontra é que o aumento das Categorias com 
menos restrições pode ter sido alvo de maior regulamentação de forma a compensar a 
diminuição da ANA. 
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5.4.2.2. POAP de 2.ª geração  
No PNPG a situação inicial inverteu-se com a revisão do POAP. O POPNPG2011 
estabeleceu logo à partida, entre outras coisas, que seria “(…) aumentado o regime de 
protecção das áreas de mais elevada proximidade a um estado de evolução natural e 
menos alteradas pela intervenção humana (…)”. Essa premissa teve os seus reflexos, 
pois no novo POAP já surgem actos e actividades interditos.  
O regulamento do POPNRF2009 apresenta um carácter bastante condicionador, no 
que toca à edificabilidade. É aquele com maior número de interdições (dos POAP de 2.ª 
geração). Verificou-se também um aumento significativo no número de disposições 
identificadas, quer para todo o parque, quer para áreas específicas, quer para as 
disposições particulares identificadas.  
Esta situação contrasta de sobremaneira com a análise das áreas ocupadas pelas 
diferentes zonas de protecção efectuada anteriormente, a qual identificou uma redução 
drástica da ANA (em cerca de 72,9%), tendo as ARM e as ARBN aumentado cerca de 
159,8% e 75,2%, respectivamente.  
Para esta divergência não se encontra outra explicação a não ser a de que o aumento 
dos condicionamentos possa ter sido uma forma de contrabalançar a diminuição da 
ANA. 
 
Em termos de disposições gerais, houve uma redução do número de interdições no 
regulamento do POPNSC2004.  
Refira-se que esta AP passou a ter a particularidade de possuir uma entidade chamada 
a dar pareceres para intervenções na zona nuclear e para equipamentos específicos: os 
órgãos operativos ou executivos da Paisagem Cultural de Sintra/ Património Mundial. 
Isto estará provavelmente mais relacionado com as características paisagísticas, 
arquitectónicas e culturais desta AP, do que com a conservação da natureza. 
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Estranhamente (numa altura em que tanto se fala da descentralização) as entidades 
responsáveis pelas autorizações e pareceres passaram a ser (para o PNPG e o PNRF) 
nacionais, o que levanta a questão da menor familiarização com os problemas 
específicos das AP, como já foi referido anteriormente. 
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6. Conclusões 
Como ficou patente na parte introdutória desta dissertação, o OT tem uma relação 
muito forte com a protecção da natureza. Desde que se estendeu às AP tem vindo a 
moldar o seu carácter mais ou menos restritivo em relação aos actos e actividades 
permitidos, através de regulamentação. 
Considerando a pesquisa efectuada, pode referir-se o desenvolvimento urbano-turístico 
como a actividade humana que maiores impactes pode oferecer à conservação da 
natureza nas AP e, consequentemente, sobre a qual recai a maioria dos 
condicionamentos à edificabilidade.  
 
Com o aparecimento do OT nas AP as principais alterações que se verificaram 
foram o surgimento de disposições específicas para diferentes categorias de 
áreas (o que permitiu a aplicação de condicionantes à edificabilidade distintas, 
consoante a sensibilidade de cada área) e o aparecimento de parâmetros de 
ocupação do solo em algumas áreas. 
 
Da primeira para a segunda geração de POAP verificaram-se as seguintes 
tendências: 
 Estabeleceram-se parâmetros de ocupação do solo em todas as AP e para a 
grande maioria das categorias de áreas; 
 Todas as AP passaram a ter regimes específicos para cada actividade permitida; 
 Todas as AP passaram a ter disposições específicas para as ARM; 
 Quase deixaram de existir disposições específicas para as ARB e para a ANA; 
 Todas as AP passaram a ter restrições para obras de construção, loteamentos, 
instalação de equipamentos turísticos e licenciamento de estabelecimentos 
industriais. Contudo, estas deixaram de existir em ANA (talvez por se considerar 
que já estão suficientemente salvaguardadas pelos disposições aplicáveis a todo 
o parque); 
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 Aumentou-se o número de interdições para obras de construção, loteamentos, 
instalação de equipamentos turísticos e licenciamento de estabelecimentos 
industriais. 
 
Quanto à abordagem preservacionista/ conservacionista às AP, verificaram-se duas 
situações distintas: 
1. No PNPG, inicialmente, o nível de restrições à edificabilidade era menor e era 
dada mais importância à sua componente recreativa. Este parque começou por 
praticamente não conter ANA, mas a publicação do seu segundo POAP trouxe-
lhe um carácter mais preservacionista. Isto pode ter sido motivado pelo simples 
facto de se estar na presença de um parque nacional onde, à partida, é essa a 
abordagem a adoptar; 
 
2. A forma como o PNRF é encarado alterou-se radicalmente. Inicialmente a 
tendência era para o preservacionismo, o que hoje não acontece. Apesar de o 
regulamento do POPNRF2009 ser relativamente restritivo, em termos de 
disposições, a enorme redução da ANA neste parque e o aumento bastante 
significativo das Categorias com menores restrições à edificabilidade, mostram 
claramente a opção por uma via mais utilitarista/ conservacionista. Para esta 
discrepância (áreas ocupadas vs. regulamento) a única explicação plausível que 
se encontra é que o aumento das Categorias com menos restrições pode ter sido 
alvo de maior regulamentação de forma a compensar a diminuição da ANA. 
 
3. O PNSC manteve desde início o seu carácter utilitarista/ conservacionista 
(embora, aquando do POPNSC1994, o seu regulamento tenha instituído 
condicionamentos, em quantidade e qualidade, que não iam ao encontro desse 
carácter – novamente, a possível compensação com maior regulamentação face 
à diminuta área ocupada pela ANA é a única explicação encontrada). 
 
A situação destas duas últimas AP deve-se não só a terem um regime menos 
limitativo que um parque nacional, mas também às áreas geográficas em que se 
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inserem. Uma na área de maior pressão urbano-turística do país, a outra muito 
perto da capital portuguesa e sujeita a pressões urbanísticas muito elevadas. 
 
Em suma, pode dizer-se que o aumento da complexidade e condicionamento dos 
regulamentos dos POAP ao longo do tempo só será efectivo se for balanceado com uma 
distribuição das Categorias com diferentes restrições adaptável às áreas de maior 
sensibilidade das AP. Ou seja, o sucesso dos condicionamentos impostos poderá não 
ser total se as áreas em que esses condicionamentos são realmente aplicáveis 
estiverem constantemente a diminuir. 
Em AP sujeitas a menores pressões urbano-turísticas opta-se por uma abordagem mais 
preservacionista. No caso das que estão sujeitas a maiores pressões nota-se que a 
abordagem é claramente condicionada por essas mesmas pressões. Pode portanto 
afirmar-se que a permeabilidade à edificabilidade nestas áreas está a aumentar em 
função do aumento das pressões antrogénicas (nos casos estudados, obviamente), 
ainda que parcialmente compensada pelo aumento do número de restrições.  
É importante reflectir sobre esta situação. As AP surgiram, basicamente, como forma 
de condicionar os usos que se fazem do solo em locais especialmente sensíveis do 
ponto de vista ecológico. Contudo, o que se retira desta dissertação é que, em áreas 
com elevadas pressões, nem este condicionamento está a surtir o efeito esperado, nem 
o OT está a ser tão efectivo no rastreamento dos problemas ambientais como poderia. 
Esta situação é bastante complexa. É que, por outro lado, é compreensível que onde 
exista muita população exista também uma constante demanda por áreas edificáveis. 
 
Quase um ano após o término do ano internacional da biodiversidade, é importante 
que ponderemos se é este o caminho que se quer para as nossas AP. É essencial que 
se perceba se esta maior permeabilidade à edificabilidade vai ao encontro da resolução 
dos problemas das populações, mas, ao mesmo tempo, se as questões de conservação 
da natureza estão a ser tidas em real linha de conta, pois, para atingir um 
desenvolvimento sustentável, esse é um equilíbrio não apenas desejável, mas vital. 
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Anexo I – Rede Fundamental de Conservação da Natureza 
A Rede Fundamental de Conservação da Natureza (RFCN) foi constituída concretizando 
a 2.ª opção da Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, 
com objectivos de garante da conservação dos valores naturais e promoção da sua 
valorização e uso sustentável. Em termos estruturais, é constituída por dois pilares 
base (Decreto-Lei n.º 142/2008): 
 O Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC), que integra as seguintes 
áreas nucleares de conservação da natureza e biodiversidade: 
o Áreas protegidas integradas na Rede Nacional de Áreas protegidas (RNAP) 
– são os Parques Nacionais, os Parques Naturais, as Reservas Naturais, as 
Paisagens Protegidas e os Monumentos Naturais; 
o Sítios da lista nacional de sítios e zonas de protecção especial integrados 
na Rede Natura 2000; 
o As demais áreas classificadas ao abrigo de compromissos assumidos pelo 
estado português. 
 As áreas de continuidade, que visam a promoção da continuidade espacial, da 
coerência ecológica e da conectividade das componentes da biodiversidade em 
todo o território, bem como a adequada integração e desenvolvimento das 
actividades humanas: 
o A Reserva Ecológica Nacional (REN); 
o A Reserva Agrícola Nacional (RAN); 
o O Domínio Público Hídrico (DPH). 
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Anexo II – Sistema de Gestão Territorial  
O sistema de gestão territorial português (ver Figura 17) é definido pelo Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (publicado através do Decreto-Lei n.º 
380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.º 
46/2009, de 20 de Fevereiro) e integra as acções promovidas pela Administração 
Pública, em prol de uma organização e utilização adequadas do território nacional, 
tendo como finalidade o desenvolvimento harmonioso e sustentável do país a todos os 
níveis. Esta política assenta no sistema de gestão territorial, o qual se organiza em três 
âmbitos: 
 Âmbito nacional: define o quadro estratégico para o ordenamento do espaço 
nacional, estabelecendo as directrizes a considerar no ordenamento regional e 
municipal e a compatibilização entre os diversos instrumentos de política 
sectorial com incidência territorial, instituindo, quando necessário, os 
instrumentos de natureza especial; 
 Âmbito regional: define o quadro estratégico para o ordenamento do espaço 
regional em estreita articulação com as políticas nacionais de desenvolvimento 
económico e social, estabelecendo as directrizes do ordenamento municipal; 
 Âmbito municipal: define, de acordo com as directrizes de âmbito nacional e 
regional e com opções próprias de desenvolvimento estratégico, o regime de uso 
do solo e respectiva programação ao nível municipal. 
Este sistema concretiza a interacção coordenada dos seus três âmbitos, através de um 
conjunto de Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), que asseguram a harmonização 
dos interesses públicos com expressão espacial, tendo em conta as estratégias de 
desenvolvimento económico e social, bem como a sustentabilidade e a solidariedade 
intergeracional na ocupação e utilização do território. De acordo com as funções que 
desempenham, podem ser de quatro tipos: 
 Instrumentos de desenvolvimento territorial, de natureza estratégica, que 
traduzem as grandes opções com relevância para a organização do território, 
estabelecendo directrizes genéricas sobre o modo de uso do mesmo, 
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consubstanciando o quadro de referência a considerar na elaboração de 
instrumentos de planeamento territorial. Estes instrumentos são o Plano 
Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), os Planos Regionais 
de Ordenamento do Território (PROT) e os Planos Intermunicipais de 
Ordenamento do Território (PIMOT); 
 Instrumentos de planeamento territorial, de natureza regulamentar, que 
estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos de evolução da 
ocupação humana e da organização de redes e sistemas urbanos e alguns 
parâmetros de aproveitamento do solo. São instrumentos de planeamento 
territorial o Plano Director Municipal (PDM), o Plano de Urbanização (PU) e o 
Plano de Pormenor (PP); 
 Instrumentos de política sectorial (Planos Sectoriais), que programam ou 
concretizam as políticas de desenvolvimento económico e social com incidência 
espacial, determinando o respectivo impacte territorial; 
 Instrumentos de natureza especial (Planos Especiais de Ordenamento do 
Território – PEOT), que estabelecem um meio supletivo de intervenção do 
Governo, apto à prossecução de objectivos de interesse nacional, com 
repercussão espacial ou, transitoriamente, de salvaguarda de princípios 
fundamentais do programa nacional de ordenamento do território. Os PEOT são 
os Planos de Ordenamento de Área Protegida (POAP), os Planos de Ordenamento 
de Albufeiras Águas Públicas (POAAP), os Planos de Ordenamento de Orla 
Costeira (POOC) e os Planos de Ordenamento de Estuário (POE). 
O PNPOT estabelece as grandes opções com relevância para a organização do território 
nacional, consubstanciando o quadro de referência na elaboração dos demais IGT e 
constituindo um instrumento de cooperação com os demais Estados membros para a 
organização do território na UE. Os PROT funcionam da mesma forma, mas ao nível 
regional, integrando as opções estabelecidas a nível nacional e considerando as 
estratégias de desenvolvimento municipais, sendo o quadro de referência para a 
elaboração dos PMOT. Estes últimos são instrumentos de natureza regulamentar e 
estabelecem o regime de uso do solo, definindo modelos de evolução da ocupação 
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humana e da organização de redes e sistemas urbanos e parâmetros de 
aproveitamento do solo. 
Figura 17 Sistema de Gestão Territorial (Fonte: Santos, 2002). 
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A classificação do solo determina o destino básico dos terrenos, assentando na 
distinção fundamental entre solo rural e solo urbano. Considera-se solo rural aquele 
para o qual é reconhecida vocação para as actividades agrícolas, pecuárias, florestais 
ou mineiras, assim como o que integra os espaços naturais de protecção ou lazer, ou 
que seja ocupado por infra-estruturas que não lhe confiram o estatuto de solo urbano. 
Por outro lado, solo urbano é o solo para o qual é reconhecida vocação para o processo 
de urbanização e de edificação, compreendendo os terrenos urbanizados ou cuja 
urbanização esteja programada (Decreto-Lei n.º 46/2009).  
A qualificação do solo, por seu turno, regula o aproveitamento do mesmo em função 
da utilização dominante que nele pode ser instalada ou desenvolvida, fixando os 
respectivos usos e, quando admissível, edificabilidade. A qualificação do solo rural 
processa-se através da integração nas seguintes categorias: 
 Espaços agrícolas ou florestais afectos à produção ou à conservação; 
 Espaços de exploração mineira; 
 Espaços afectos a actividades industriais directamente ligadas às utilizações 
referidas nos dois pontos anteriores; 
 Espaços naturais; 
 Espaços destinados a infra-estruturas ou a outros tipos de ocupação humana 
que não impliquem a classificação como solo urbano, designadamente 
permitindo usos múltiplos em actividades compatíveis com espaços agrícolas, 
florestais ou naturais  (Decreto-Lei n.º 46/2009). 
A qualificação do solo urbano é feita através da integração em categorias que conferem 
a susceptibilidade de urbanização ou de edificabilidade, nomeadamente: 
 Os solos urbanizados; 
 Os solos cuja urbanização seja possível de programar; 
 Os solos afectos à estrutura ecológica necessários ao equilíbrio do sistema 
urbano. 
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Anexo III – Justificação da inclusão das zonas pré-
estabelecidas por cada POAP nas Categorias criadas 
Tabela 31 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNFP1995 nas Categorias criadas. 
Zona Categoria Justificação 
Zona de Protecção Total Área non aedificandi 
“…tem o estatuto de reserva 
integral…”; “…caracterizada 
por conter valores naturais 
(…) excepcionalmente 
relevantes”; “…tem como 
objectivo preservar sítios ou 
elementos naturais que sejam 
únicos…” (Artigo 17.º) 
Zona de Protecção Parcial 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…conter valores naturais 
significativos..."; “É objectivo 
(…) garantir a manutenção do 
valor ecológico…”; “…podem 
ainda ser exercidas as 
seguintes actividades (…): 
(…) modificações ao uso e 
ocupação dos solos(…)” 
(Artigos 3.º e 18.º) 
Zona de protecção 
Complementar 
Áreas com Restrições 
Médias 
“… estabelece a ligação 
com a área de ambiente 
rural, constituindo um espaço 
indispensável à manutenção 
dos valores naturais…”; 
“…podem ainda ser 
exercidas as seguintes 
actividades (…): (…) 
modificações ao uso e 
ocupação dos solos 
(…)”(Artigos 3.º e 19.º) 
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Zona Agrícola 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…solos com aptidão e ou uso 
predominantemente 
agrícolas;, “Constituem 
objectivos fundamentais (…):” 
Promover o 
desenvolvimento 
económico, social e 
cultural…” (Artigos 20.º e 
22.º) 
Zona Florestal 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…existência de solos 
florestados ou a florestar (…) 
destinados a (…) outras 
actividades compatíveis (…) e 
cuja gestão deverá promover 
a exploração sustentada dos 
recursos… ” “Constituem 
objectivos fundamentais (…):” 
Promover o 
desenvolvimento 
económico, social e 
cultural…” (Artigos 20.º e 
23.º) 
Zona Silvo Pastoril 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…existência de um 
revestimento herbáceo-
arbustivo (…) destinando-se 
predominantemente à 
exploração extensiva…” 
“Constituem objectivos 
fundamentais (…):” Promover 
o desenvolvimento 
económico, social e 
cultural…” (Artigos 20.º e 
24.º) 
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Aglomerado Indiferenciado 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…tecido urbano 
consolidado ou 
consolidável (…) destinando-
se ao uso residencial e 
demais usos complementares 
integrados e compatíveis (… ) 
nomeadamente (..) pequena 
indústria não poluente, 
turismo rural…” (Artigo 30.º) 
Aglomerado Qualificado 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…tecido urbano 
consolidado ou 
consolidável (…) destinando-
se ao uso residencial e 
demais usos complementares 
integrados e compatíveis (… ) 
nomeadamente (..) pequena 
indústria não poluente, 
turismo rural…” (Artigo 30.º) 
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Tabela 32 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNPG2011 nas Categorias criadas. 
Zona Categoria Justificação 
Áreas de Protecção Total Área non aedificandi 
“…estatuto de reserva integral 
(…) onde predominam valores 
naturais (…) 
excepcionalmente 
relevantes”; “…correspondem 
a áreas de mais elevada 
proximidade a um estado de 
evolução natural e menos 
alteradas pela intervenção 
humana…”; “…manter os 
processos naturais (…)sem o 
desenvolvimento de 
actividades humanas 
regulares ou qualquer tipo de 
uso do solo…” (Artigo 11.º) 
Áreas de Protecção Parcial de 
Tipo I 
Área non aedificandi 
“…contêm valores naturais 
significativos e de grande 
sensibilidade ecológica…”; 
“…correspondem a áreas de 
elevada proximidade a um 
estado de evolução natural 
e pouco alteradas pela 
intervenção humana…”; 
“Constituem objectivos 
prioritários (…) garantir a 
manutenção do valor 
ecológico e dos serviços dos 
ecossistemas, através da 
protecção e fixação do 
solo…” (Artigo 14.º) 
A Evolução das Condicionantes à Edificabilidade em Áreas Protegidas 
XI 
 
Áreas de Protecção Parcial de 
Tipo II 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…estabelecem a ligação com 
as áreas de ambiente rural, 
constituindo um espaço 
indispensável à manutenção 
dos valores naturais…”; 
“…podem ainda ser exercidas 
as seguintes actividades (…): 
A realização de (…) outras 
obras de construção, (…) A 
modificação ao uso e 
ocupação dos solos…” 
(Artigos 15.º e 16.º) 
Áreas de Protecção 
Complementar de Tipo I 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…pretende compatibilizar a 
intervenção humana e o 
desenvolvimento social e 
económico local com os 
valores naturais…”; 
“…garantindo o 
desenvolvimento 
socioeconómico local”; 
“Constituem objectivos (…) O 
amortecimento dos impactes 
da actividade humana...”; 
“…As obras de construção 
ou a ampliação de 
edificações (…) podem ser 
autorizadas…” (Artigos 17.º 
e 18.º) 
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Áreas de Protecção 
Complementar de Tipo II 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…áreas de transição entre 
as zonas de maior valor 
para a conservação da 
natureza e zonas 
urbanas…”; 
“…correspondendo a áreas de 
enquadramento e de uso 
mais intensivo do solo, 
onde se pretende 
compatibilizar a intervenção 
humana e o desenvolvimento 
social com os valores 
naturais…” (Artigo 19.º) 
Áreas Não Abrangidas Por 
Regime de Protecção 
Específico 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…correspondendo aos 
aglomerados existentes”; 
“…não estão sujeitas a 
qualquer nível de protecção 
previsto no presente 
regulamento…” (Artigo 26.º) 
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Tabela 33 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNRF1991 nas Categorias criadas. 
Zona Categoria Justificação 
Zona de Reserva Natural Área non aedificandi 
“…a conservação da 
natureza e o 
desenvolvimento de 
projectos específicos de 
investigação científica 
constituem os objectivos 
primordiais” (Artigo 10.º) 
Zona de uso limitado Área non aedificandi 
“…é proibida a instalação 
de qualquer tipo de 
construção, infra-estrutura 
ou equipamento” (Artigo 
9.º) 
Zonas de uso extensivo dos 
recursos naturais 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…destinadas exclusivamente 
à exploração dos recursos 
marinhos…”; “Nas zonas 
húmidas são permitidas a 
instalação ou manutenção 
de explorações…”; “…são 
apenas permitidas 
construções de carácter 
precário…”; “Nas praias são 
permitidas infra-estruturas 
ou equipamentos de 
apoio…”; “não é permitido 
qualquer tipo de 
construção destinada à 
habitação” (Artigo 8.º) 
Zonas de uso intensivo dos 
recursos naturais 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…destinadas exclusivamente 
à exploração dos recursos 
marinhos…”; “…é permitida 
a instalação, melhoria e 
intensificação de 
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Zona Categoria Justificação 
estabelecimentos …”; “É 
permitida a instalação de 
infra-estruturas de 
recreio…”; “Apenas são 
permitidas novas construções, 
infra-estruturas ou 
equipamentos que sejam 
considerados indispensáveis 
ao apoio à exploração dos 
recursos marinhos”;”…não é 
permitida a construção 
destinada à habitação” 
(Artigo 7.º) 
Áreas de baixa densidade de 
ocupação 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…admitindo-se (…) a 
construção de habitação 
para o próprio…”; “…são 
permitidas subdivisões de 
parcelas rústicas…” (Artigo 
5.º) 
Zona de alto risco a recuperar 
– sujeita a plano de 
recuperação de áreas 
degradadas 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…recuperação dessas 
áreas de acordo com as 
suas exigências de 
equilíbrio natural”; 
“…desocupação das casas 
existentes, a sua 
demolição…”; “…reposição 
de ambiente natural…”; 
“…prever infra-estruturas 
de apoio…” (Artigo 18.º) 
Aglomerados sujeitos a plano Áreas com Restrições “…o número de fogos9 não 
                                       
9 Parte ou totalidade de um edifício. 
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Zona Categoria Justificação 
de pormenor Médias pode ser aumentado…”; “Não 
devem ser previstos ou 
tolerados quaisquer tipos de 
edifícios de habitação 
colectiva, ou quaisquer tipos 
de fogos usados 
exclusivamente para 
exploração de alojamento 
turístico”; “Deve estudar-se 
simultaneamente um plano de 
recuperação de áreas 
degradadas…” (Artigo 13.º) 
Áreas de média a alta 
densidade de ocupação 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…a cércea máxima 
permitida é de 9,5 m (…), 
sendo o limite máximo de 
pisos permitidos no número 
de três (…) não podendo a 
área do último piso ocupar 
mais que 60% da área do piso 
inferior” (Artigo 3.º) 
Áreas de média densidade de 
ocupação 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“O índice máximo de 
construção será de 0,03”; “A 
cércea máxima permitida é 
de 6,5 m (…), sendo o limite 
máximo de pisos permitidos 
no número de dois…” (Artigo 
4.º) 
Áreas urbanas existentes 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
Estas zonas não são referidas 
no regulamento do 
POPNRF1991 (apenas na 
cartografia), mas por 
corresponderem a áreas 
urbanas, considerou-se que 
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Zona Categoria Justificação 
estavam sujeitas a um regime 
de restrições baixas ou nulas. 
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Tabela 34 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNRF2009 nas Categorias criadas. 
Zona Categoria Justificação 
Áreas de protecção total da 
área costeira e lagunar 
Área non aedificandi 
“…zonas onde predominam 
sistemas de valores naturais e 
paisagísticos com elevado 
grau de naturalidade e 
elevada sensibilidade 
ecológica”; “…têm como 
objectivo: (…) a manutenção 
dos valores naturais e dos 
processos ecológicos em 
estado tendencialmente 
imperturbável pela acção 
humana…” (Artigo 17.º) 
Áreas de protecção parcial da 
área terrestre 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…Compreendem as zonas 
que contêm valores naturais e 
paisagísticos relevantes ou 
excepcionai…”; “Constituem 
objectivos prioritários (…) 
Garantir a exploração 
sustentável dos 
recursos…”; “…são 
permitidas obras de 
reconstrução e alteração 
de edificações…” (Artigo 
12.º) 
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Áreas de protecção 
complementar do tipo I da 
área terrestre 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…áreas de enquadramento, 
transição ou 
amortecimento dos 
impactes ambientais (…) 
onde se pretende 
compatibilizar a 
intervenção humana e o 
desenvolvimento social e 
económico local com a 
manutenção do estado de 
conservação favorável dos 
habitats…”; “…integram 
áreas rurais, com 
edificação dispersa, onde 
predomina o uso agrícola”; 
“…são permitidas obras de 
reconstrução e alteração 
de edificações…” (Artigo 
13.º) 
Áreas de protecção parcial do 
tipo I da área costeira lagunar 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…espaços que contêm 
valores naturais e 
paisagísticos relevantes ou 
excepcionais, apresentando 
uma sensibilidade 
ecológica moderada”; 
“…objectivos prioritários (…): 
Promover a exploração 
sustentável dos 
recursos…”; “É permitida a 
instalação e 
funcionamento das 
instalações portuárias 
previstas…” (Artigos 19.º e 
20.º) 
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Áreas de protecção parcial do 
tipo II da área costeira e 
lagunar 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…espaços que contêm 
valores naturais 
compatíveis com os 
actuais usos do sistema 
lagunar e áreas adjacentes…”; 
“…principais objectivos: (…) 
Promover a exploração 
sustentável dos 
recursos…”; “…é permitida 
a instalação e 
funcionamento das 
instalações portuárias …” 
(Artigos 21.º e 22.º) 
Áreas de protecção 
complementar da área 
costeira e lagunar 
Áreas com Restrições 
Médias 
“Constituem objectivos 
prioritários (…). O 
amortecimento dos 
impactes ambientais…”; 
“…são interditas as obras de 
construção e ampliação, com 
excepção das consideradas 
necessárias para apoio aos 
estabelecimentos de 
culturas marinhas” (Artigos 
23.º e 24.º) 
Áreas edificadas a 
reestruturar da área costeira 
e lagunar 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…objectivos: (…) 
Renaturalização da área 
sujeita a demolições…” (Artigo 
25.º) 
Áreas de protecção 
complementar do tipo II da 
área terrestre 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…espaços com características 
essencialmente urbanas 
turísticas e de infra-
estruturas..” (Artigo 16.º) 
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Áreas não abrangidas por 
regimes de protecção 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…não é aplicado qualquer 
nível de protecção previsto no 
presente Regulamento”; 
“…coincidem com os 
perímetros urbanos…” (Artigo 
31.º) 
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Tabela 35 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNSC1994 nas Categorias criadas. 
Zona Categoria Justificação 
Áreas de protecção total  Área non aedificandi 
“…espaços onde predominam 
sistemas naturais de valor 
ecológico elevado e com um 
alto risco de degradação…”; 
“…são proibidas (…): A 
implantação de novas 
construções (…) A instalação 
de novas indústrias…” (Artigo 
10.º) 
Áreas de protecção parcial 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…espaços seminaturais de 
potencial interesse ao nível do 
património genético…”; “…são 
proibidas (…): A implantação 
de novas construções (…) A 
instalação de novas 
indústrias…”; “…ficam 
sujeitas a autorização (…): 
Instalar apoios de praia, 
nomeadamente 
esplanadas, restaurantes e 
balneários (…) Instalar 
equipamentos de recreio…” 
(Artigos 10.º e 11.º) 
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Áreas de protecção 
complementar 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…espaços seminaturais onde 
as acções de regeneração e 
renaturalização constituem 
preocupação dominante…”; 
“…são proibidas (…): A 
implantação de novas 
construções (…) A instalação 
de novas indústrias…”; 
“…ficam sujeitas a 
autorização (…): Instalar 
apoios de praia, 
nomeadamente 
esplanadas, restaurantes e 
balneários (…) Instalar 
equipamentos de recreio…” 
(Artigos 10.º e 11.º) 
Áreas de elevada protecção 
paisagística 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…pretende manter os usos 
do solo compatíveis com a 
preservação da estrutura 
biofísica, através de uma 
reduzida densidade de 
ocupação”; “…não é 
permitido realizar quaisquer 
acções que tenham por 
objecto ou efeito a divisão em 
lotes de um ou vários 
prédios…” (Artigos 12.º e 
13.º) 
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Áreas de média protecção 
paisagística 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…pretende compatibilizar o 
actual uso do solo com 
outro tipo de procura de 
espaço”; “…não é permitido 
realizar quaisquer acções que 
tenham por objecto ou efeito 
a divisão em lotes de um ou 
vários prédios…” (Artigos 12.º 
e 13.º) 
Áreas de intervenção 
específica 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…parcelas de terreno objecto 
de licenças ou alvarás de 
loteamento  em vigor e que 
se encontram inseridas em 
áreas prioritárias para a 
conservação da natureza”; 
“…não são aplicáveis os 
parâmetros constantes do 
presente regulamento” 
(Artigo 24.º) 
Áreas de reduzida protecção 
paisagística 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…áreas de enquadramento 
de espaços urbanos 
sujeitas a fortes pressões 
urbanísticas…”; “…depende 
de parecer favorável (…): A 
aprovação de operações de 
loteamentos urbanos…”; 
“…podem ser instalados 
equipamentos de turismo e 
recreio…” (Artigos 12.º, 14.º 
e 15.º) 
Áreas qualificadas 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…aglomerados urbanos 
localizados em áreas de 
elevada sensibilidade…” 
(Artigo 16.º) 
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Áreas indiferenciadas 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…restantes aglomerados 
urbanos…” (Artigo 16.º) 
Áreas preferenciais para 
turismo e recreio 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…zonas que apresentam 
aptidão preferencial para 
implantação de equipamentos 
turísticos…”; “…são sujeitos a 
parecer favorável (…) os 
novos loteamentos urbanos e 
empreendimentos turísticos.” 
(Artigo 19.º) 
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Tabela 36 Justificação da inclusão das zonas pré-estabelecidas pelo POPNSC2004 nas Categorias criadas. 
Zona Categoria Justificação 
Áreas de protecção total  Área non aedificandi 
“…espaços onde predominam 
sistemas e valores naturais e 
paisagísticos de reconhecido 
valor e interesse (…) com 
elevado grau de naturalidade, 
que assumem no seu 
conjunto um carácter de 
excepcionalidade, bem como 
elevada sensibilidade 
ecológica”; “…são prioritários 
os objectivos de conservação 
da natureza e biodiversidade 
e incompatíveis com qualquer 
tipo de uso do solo…” (Artigo 
12.º) 
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Áreas de protecção parcial do 
tipo I 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…espaços que contêm 
valores excepcionais de 
moderada sensibilidade 
ecológica…”; “…são 
permitidas utilizações do 
solo e dos recursos 
hídricos compatíveis com a 
preservação dos recursos 
naturais…”; é interdita ”a 
edificação e ampliação de 
construções com excepção 
das construções de apoio 
às actividades florestais, 
agrícolas e pecuárias e da 
ampliação prevista…”; 
“…encontram-se sujeitas a 
parecer (…): A instalação de 
campos de golfe” (Artigos 
14.º e 15.º) 
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Áreas de protecção parcial do 
tipo II 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…espaços que contêm 
valores naturais, culturais e 
paisagísticos (…) relevantes”; 
é interdita ”a edificação e 
ampliação de construções 
com excepção das 
construções de apoio às 
actividades florestais, 
agrícolas e pecuárias e da 
ampliação prevista…”; 
“…encontram-se sujeitas a 
parecer (…): A construção 
de obras de saneamento 
básico e de infra-
estruturas rodoviárias (…) 
A alteração, recuperação 
ou reconstrução de 
edificações existentes (…) 
A instalação de campos de 
golfe” (Artigos 16.º e 17.º) 
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Áreas de protecção 
complementar do tipo I 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…áreas de enquadramento e 
de uso mais intensivo do solo, 
onde se pretende 
compatibilizar a 
intervenção humana e o 
desenvolvimento social e 
económico local com os 
valores naturais e 
paisagísticos e os 
objectivos de conservação 
da natureza…”; “Constituem 
objectivos prioritários: (…) O 
amortecimento dos 
impactes…”; 
“…encontram-se sujeitas a 
parecer: (…) Instalações ou 
construções de apoio…”; 
“são permitidas obras de 
alteração, recuperação, 
reconstrução e ampliação 
para uso habitacional…” 
(Artigos 19.º e 20.º) 
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Áreas de protecção 
complementar do tipo II 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…áreas de transição entre 
as áreas de maior valor 
para a conservação da 
natureza e as áreas 
urbanas(…) compreendem 
ainda os restantes espaços 
com médio valor de 
conservação…”; “…ficam 
sujeitas a parecer (…): 
Construções de habitações 
(…) Construções de 
apoio…”; “são permitidas 
obras de alteração, 
recuperação, reconstrução 
e ampliação para uso 
habitacional…” (Artigos 21.º 
e 22.º) 
Áreas de protecção 
complementar do tipo III 
Áreas com Restrições 
Médias 
“…transição entre as áreas 
de maior valor para a 
conservação da natureza e 
as áreas urbanas…”; “…têm 
como objectivos: Conter a 
edificação dispersa (…) 
Representar a transição para 
o meio urbano…”; “…ficam 
sujeitas a parecer (…): 
Construções de habitações 
(…) Construções de apoio…” 
(Artigos 23.º e 24.º) 
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Áreas de intervenção 
específica para a valorização 
cultural e patrimonial 
Áreas com Restrições 
Médias 
“áreas (…) possuidoras de 
valores patrimoniais ou 
culturais que (…) carecem de 
medidas de salvaguarda, 
recuperação, reabilitação 
ou valorização…” (Artigo 
28.º) 
Solos urbanos 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…não é aplicado qualquer 
nível de protecção no âmbito 
do presente Regulamento” 
(Artigo 29.º) 
Áreas de uso turístico da orla 
costeira 
Áreas com Restrições 
Baixas ou Nulas 
“…não é aplicado qualquer 
nível de protecção no âmbito 
do presente Regulamento”; 
“…áreas de aptidão 
preferencial para a 
implantação de equipamento 
turístico, maioritariamente de 
ocupação hoteleira” (Artigos 
29.º e 30.º) 
 
A Evolução das Condicionantes à Edificabilidade em Áreas Protegidas 
XXXI 
 
Anexo IV – Listagem das disposições à edificabilidade 
constantes dos documentos consultados 
Tabela 37 Listagem das disposições constantes do documento de criação do PNPG (Decreto n.º 187/71) 
Actos e actividades condicionados a autorização ou parecer na área do parque  
1. Instalação e o exercício de novas actividades comerciais ou industriais, bem como a 
ampliação dos locais das já instaladas 
2. Abertura de novas vias de comunicação 
3. Construção ou demolição de edifícios e a alteração do seu exterior; 
 
 
Tabela 38 Listagem das disposições constantes do documento de criação da reserva Natural da Ria 
Formosa (Decreto n.º 45/78) 
Actos e actividades condicionados a autorização ou parecer na área do parque  
1. Criação de novos núcleos populacionais 
2. Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios ou outras construções 
3. Instalação de novas explorações agrícolas ou industriais e ampliação das já existentes 
4. Aterros e escavações 
 
Tabela 39 Listagem das disposições constantes do documento de criação do Parque Natural da Ria 
Formosa (Decreto Regulamentar n.º 187/87) 
Actos e actividades interditos na área do 
parque  
Actos e actividades condicionados a 
autorização ou parecer na área do parque  
1. Quaisquer actividades que prejudiquem 
significativamente o ambiente e o equilíbrio 
natural do Parque. 
1. Alteração do uso actual dos terrenos, das 
zonas húmidas e das marinhas 
2. Execução de planos, loteamentos, 2. Alteração das configurações e topografia 
Cláudio Álvaro 
XXXII 
 
Actos e actividades interditos na área do 
parque  
Actos e actividades condicionados a 
autorização ou parecer na área do parque  
construções, projectos de equipamentos e 
infra-estruturas e outros que eventualmente 
possam alterar a ocupação e topografia 
actuais do solo ou tenham repercussões 
significativamente negativas no ambiente do 
Parque 
actual das terras da zona lagunar 
 3. Edificação, construção, reconstrução ou 
ampliação 
 4. Estabelecimento de novas actividades 
industriais, florestais, pecuárias, agrícolas, 
mineiras ou de exploração de inertes e 
desportivas 
 
 
Tabela 40 Listagem das disposições constantes do documento de criação da Paisagem Protegida do 
Litoral de Sintra-Cascais (Decreto-Lei n.º 292/81) 
Actos e actividades condicionados a autorização ou parecer na área do parque  
1. Introdução de novas actividades económicas, bem como a ampliação, reorganização ou 
alteração das que ali se desenvolvem (com excepção de caminhos florestais) 
2. Construção de quaisquer imóveis, bem como a ampliação dos existentes (com excepção de 
caminhos florestais) 
3. Construção ou alteração de aeródromos 
4. Alteração da morfologia do terreno  
5. Loteamento com vista à urbanização, salvo os que resultem da expansão indispensável dos 
aglomerados existentes 
6. Loteamento para fins industriais e a instalação de indústrias não directamente dependentes 
da actividade agrícola da área 
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7. Loteamento turístico 
8. Construção que altere o valor cénico da área 
9. Alteração do relevo por escavação ou aterro, salvo as alterações decorrentes do uso agrícola 
equilibrado 
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Tabela 41 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNPG1995 
Todo o parque ARBN 
Actos e actividades 
condicionados a autorização 
ou parecer na área do parque  
Actos e actividades não 
sujeitos a autorização 
dentro dos perímetros 
urbanos  
1. Todas as obras de construção 
civil e ainda os trabalhos que 
impliquem alterações da 
topografia local 
1. Beneficiação de redes e 
infra-estruturas que não 
impliquem a instalação de 
novas estruturas acima do solo 
2. Realização de loteamentos 2. Instalação de construções 
prefabricadas 
3. Instalação de equipamentos 
turísticos e recreativos  
 
4. Licenciamento de 
estabelecimentos comerciais e 
industriais 
 
5. Instalação de estufas e 
construções prefabricadas 
 
6. Modificações ao uso e 
ocupação dos solos, bem como 
as mobilizações de terrenos 
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Tabela 42 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNPG2011 
Todo o parque ANA ARM 
Actos e actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
1. Instalação ou 
ampliação de locais 
de armazenamento 
de resíduos que 
causem impacte 
visual negativo ou 
efeitos negativos no 
ambiente 
1. Realização de 
operações de 
loteamento 
1. Realização 
de obras de 
escassa 
relevância 
urbanística 
1. Demolição 
de edifícios 
ou 
construções 
existentes 
1. Obras de 
alteração, 
recuperação, 
reconstrução e 
ampliação 
para uso 
habitacional e 
turístico  
1. Novas 
obras de 
construção  
1. Obras de demolição 
de edificações  
2. Instalação de 
infra-estruturas de 
produção de energia 
eléctrica, excepto, no 
caso dos recursos 
2. Realização de 
obras de 
urbanização, de 
construção, de 
reconstrução, de 
    2. Obras de 
conservação ou 
reconstrução de 
edificações de apoio à 
pastorícia ou à 
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Todo o parque ANA ARM 
Actos e actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
hídricos ou eólicos, 
em sistemas de 
microprodução ou, no 
caso de recursos 
hídricos, no troço já 
artificializado do rio 
Cávado 
alteração, de 
ampliação ou de 
demolição 
silvicultura 
3. Instalação de 
campos de golfe 
2. Instalação de 
estruturas e infra-
estruturas turísticas, 
desportivas ou de 
lazer 
    3. Reparação ou 
modificação de redes, 
infra–estruturas ou 
equipamentos 
radioeléctricos 
existentes e a 
instalação de infra-
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Todo o parque ANA ARM 
Actos e actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
estruturas de relevante 
interesse público, se for 
demonstrada, através 
de AIA, a inexistência 
de impactos ou de 
soluções alternativas e, 
neste último caso, 
forem adoptadas 
medidas que evitem, 
minimizem ou 
compensem os efeitos 
negativos identificados 
4. Instalação de 
estabelecimentos 
3. Instalação de 
infra-estruturas e 
    4. Modificação ao uso e 
ocupação dos solos  
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Todo o parque ANA ARM 
Actos e actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
industriais, excepto 
de actividade 
produtiva local e de 
fumeiros classificados 
como 
estabelecimentos 
industriais de tipo 3 
equipamentos de 
produção, 
armazenamento, 
distribuição ou 
transporte de 
energia, de 
saneamento básico 
ou de 
aproveitamento 
energético 
 4. Destruição ou 
desmantelamento de 
construções que 
integrem o valor 
    5. Instalação de 
estabelecimentos 
industriais  
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Todo o parque ANA ARM 
Actos e actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
permitidos  
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
natural paisagístico 
do PNPG 
 5. Instalação de 
estruturas 
construídas com 
materiais ligeiros 
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Tabela 43 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNRF1991 
Todo o 
parque 
ANA ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e actividades 
interditos 
Estabelecimento de directrizes 
para elaboração de PP em 
aglomerados 
1. Construção 
de novos 
aglomerados 
urbanos 
1. Instalação de 
qualquer tipo de 
construção, 
infra-estrutura 
ou equipamento  
1. Instalação, 
melhoria ou 
intensificação de 
infra-estruturas de 
recreio de 
utilização do meio 
marinho  
1. Desanexações 
de terrenos para 
construção 
urbana, à 
excepção da 
habitação para o 
próprio  
1. Novas 
construções, infra-
estruturas ou 
equipamentos que 
sejam considerados 
indispensáveis ao 
apoio à exploração 
dos recursos 
marinhos  
1. O número de fogos existentes no 
núcleo a planear não pode ser 
aumentado, devendo mesmo, caso 
se considere justificável, ser 
diminuído 
   2. Construção 
destinada à 
habitação  
2. Construções de 
carácter precário  
2. Não devem prever-se quaisquer 
modificações estruturais nos fogos 
existentes e todas as construções 
de apoio que se efectuem devem 
ser ligeiras, desmontáveis e feitas 
em materiais facilmente 
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Todo o 
parque 
ANA ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e actividades 
interditos 
Estabelecimento de directrizes 
para elaboração de PP em 
aglomerados 
transportáveis. 
 
     3. Não devem ser previstos ou 
tolerados quaisquer tipos de 
edifícios de habitação colectiva, ou 
quaisquer tipos de fogos usados 
exclusivamente para exploração de 
alojamento turístico 
     4. Em todos os núcleos deste tipo 
devem ser previstas instalações de 
apoio à actividade balnear, capazes 
de servir a população não residente  
 
     5. A cércea máxima tolerada será 
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Todo o 
parque 
ANA ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e actividades 
interditos 
Estabelecimento de directrizes 
para elaboração de PP em 
aglomerados 
de 6,5 m acima da cota natural do 
terreno e o limite máximo de dois 
pisos, sem nenhum elemento na 
cobertura  
     6. Deve estudar-se 
simultaneamente um plano de 
recuperação de áreas degradadas a 
aplicar em toda a área ocupada por 
construções que se encontrem 
implantadas sobre a duna primária, 
ou directamente na orla marítima, 
ou que, de qualquer forma, 
impeçam o legítimo uso desta pelos 
utentes  
     7. Os planos de pormenor não 
deverão prever obras de 
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Todo o 
parque 
ANA ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e actividades 
interditos 
Estabelecimento de directrizes 
para elaboração de PP em 
aglomerados 
consolidação de construções ilegais 
em cordão dunar  
     8. Proibir novas construções, o 
aumento ou melhoria das 
existentes, excepto as obras 
necessárias para um mínimo de 
qualidade visual, a transformação 
estrutural das casas e as infra-
estruturas das mesmas, a não ser 
as de carácter eventual, sendo o 
custo das obras suportado, 
inteiramente, pelos utentes das 
casas  
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Tabela 44 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNRF2009 
Todo o parque ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer  
1. Instalação de 
estabelecimentos 
industriais dos 
tipos 1 e 2, com 
excepção dos 
estaleiros navais 
 
 
1. Realização de 
operações de 
loteamento, bem 
como de quaisquer 
obras de 
construção, 
reconstrução, 
alteração, 
ampliação ou 
demolição, fora dos 
perímetros urbanos 
1. Outras 
obras de 
escassa 
relevância 
urbanística 
1. Obras de 
reconstrução e 
alteração de 
edificações 
1. Realização de 
operações de 
loteamento 
1. Obras de 
construção e 
ampliação 
destinadas aos 
usos previstos 
para habitação e 
empreendimentos 
de turismo de 
natureza  
1. Obras de 
construção, 
reconstrução, 
alteração e 
ampliação 
destinadas a 
infra-estruturas 
portuárias, 
turismo de 
natureza, 
equipamentos 
públicos de 
utilização 
colectiva e 
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Todo o parque ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer  
estaleiros 
navais, bem 
como as obras 
constantes dos 
loteamentos 
válidos 
2. Instalação de 
empreendimentos 
turísticos, excepto 
os de turismo de 
natureza 
2. Instalação de 
estabelecimentos 
industriais do tipo 3 
 2. Instalação e 
funcionamento 
das instalações 
portuárias 
ligadas à pesca 
e recreio 
náutico 
previstas  
2. Instalação de 
estabelecimentos 
industriais do tipo 
3, com excepção 
dos estaleiros 
navais  
2. Instalação, 
beneficiação ou 
conservação de 
infra-estruturas 
para melhoria das 
condições de 
segurança do 
Aeroporto de Faro  
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Todo o parque ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer  
3. Instalação ou 
ampliação de 
aterros destinados 
a resíduos ou de 
locais de 
armazenamento de 
materiais de 
construção e 
demolição, de 
sucata e de 
veículos em fim de 
vida ou de outros 
resíduos 
3. Instalação de 
estruturas fixas, 
amovíveis ou 
ligeiras 
  3. Construção ou 
ampliação de 
empreendimentos 
turísticos 
3. Realização das 
obras necessárias 
à expansão da 
Universidade do 
Algarve em 
Gambelas 
 
4. Instalação de 4. Construção ou   4.  Instalação de 4. Instalação,  
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Todo o parque ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer  
unidades 
destinadas ao 
armazenamento e 
tratamento de 
resíduos 
ampliação de 
empreendimentos 
de turismo de 
natureza 
equipamentos 
colectivos  
beneficiação ou 
conservação de 
infra-estruturas ou 
equipamentos para 
melhoria das 
condições de 
Segurança do 
aeroporto de Faro 
5. Instalação de 
novas explorações 
para a extracção de 
inertes  
5. Instalação ou 
manutenção de 
estaleiros navais 
   5. Instalação de 
equipamentos 
públicos de 
utilização colectiva 
destinados ao 
usufruto e estudo 
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Todo o parque ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer  
dos valores 
naturais  
6. Realização de 
obras que 
impliquem 
alteração do leito e 
das margens das 
ribeiras 
6. Instalação de 
infra-estruturas de 
produção, 
distribuição e 
transporte de 
energia eléctrica, de 
telecomunicações, 
de transporte de 
gás natural, de 
distribuição e 
transporte de água, 
de saneamento 
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Todo o parque ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
condicionados a 
autorização ou 
parecer  
Actos e 
actividades 
sujeitos 
apenas a 
comunicação 
prévia  
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções aos 
actos e 
actividades 
interditos  
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer  
básico ou de 
aproveitamento 
energético 
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Tabela 45 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNSC1994 
Todo o parque ANA ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
condicionados 
a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções 
aos actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
condicionados 
a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer 
1. Realização 
de operações 
de 
loteamentos 
urbanos para 
uso industrial 
 
 
1. Aprovação de 
grandes infra-
estruturas 
1. 
Implantação 
de novas 
construções  
1. Obras de 
interesse 
público 
devidamente 
aprovadas fora 
dos 
aglomerados 
urbanos 
1. 
Implantação 
de novas 
construções  
1. Instalação de 
apoios de praia 
1. Instalação 
de 
equipamentos 
turismo e 
recreio  
1. Aprovação 
de operações 
de 
loteamentos e 
de 
construções 
2. Instalação 
de indústrias 
poluentes 
2. Instalação de 
novas 
explorações 
agro-pecuárias 
2. Instalação 
de novas 
indústrias 
 2. Instalação 
de novas 
indústrias 
2. Instalar 
equipamentos de 
recreio 
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Todo o parque ANA ARM ARBN 
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
condicionados 
a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
interditos 
Excepções 
aos actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
interditos 
Actos e 
actividades 
condicionados 
a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e 
actividades 
sujeitos a 
autorização 
ou parecer 
ou zootécnicas 
3. Instalação 
de novas 
explorações 
para 
extracção de 
inertes 
3. Licenciamento 
de construções 
3. Instalação 
de 
explorações 
zootécnicas 
do tipo 
industrial 
 3. Instalação 
de 
explorações 
zootécnicas 
do tipo 
industrial 
   
4. Instalação 
de depósitos 
de ferro-velho 
   4. Acções que 
tenham por 
objecto ou 
efeito a 
divisão do em 
lotes 
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Tabela 46 Listagem das disposições de carácter geral, constantes do POPNSC2004 
Todo o parque ARM 
Actos e actividades 
interditos 
Actos e actividades 
condicionados a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e actividades 
interditos 
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou parecer 
1. Alteração à morfologia 
do solo pela instalação ou 
ampliação de ferro-velho, 
sucata, veículos, inertes 
ou outros resíduos sólidos 
1. Realização de quaisquer obras 
de construção ou demolição fora 
dos perímetros urbanos 
1. Obras de 
alteração, 
recuperação, 
reconstrução e 
ampliação para 
uso habitacional 
1. Edificação e 
ampliação de 
construções  
1. Alteração, recuperação 
ou reconstrução de 
edificações existentes 
2. Instalação de novas 
explorações para 
extracção de inertes ou a 
ampliação das existentes 
2. Instalação infra-estruturas de 
distribuição e transporte de 
energia eléctrica, de 
telecomunicações, de transporte 
de gás natural, de saneamento 
básico ou de aproveitamento 
energético  dos aglomerados 
urbanos 
2. Obras de 
alteração, 
recuperação e 
ampliação para 
uso habitacional  
2. Instalação de 
estabelecimentos 
industriais isolados 
2. Instalação de campos 
de golfe 
3. Instalação de novos 3. Construção de infra-estruturas  3. Alteração do uso do 3. Construção de apoios 
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Todo o parque ARM 
Actos e actividades 
interditos 
Actos e actividades 
condicionados a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e actividades 
interditos 
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou parecer 
estabelecimentos 
industriais da classe A ou 
B ou a reclassificação das 
indústrias de outras 
classes para estas 
hidráulicas destinadas ao combate 
a fogos 
solo, no quadro da 
qualificação do solo ou 
das categorias de uso 
rural 
às actividades florestais 
agrícolas e pecuárias 
4. Realização de 
quaisquer acções que 
tenham por objecto ou 
efeito o fraccionamento da 
propriedade fora dos 
perímetros urbanos 
4. Instalação de quaisquer 
estruturas e infra-estruturas 
turísticas, desportivas ou de lazer, 
fora dos perímetros urbanos 
  4. Alteração dos usos do 
solo 
 5. Instalação de estabelecimentos 
industriais das classes C e D fora 
dos perímetros urbanos  
  5. Instalação ou alteração 
de estabelecimentos 
industriais isolados das 
classes C e D 
 6. Instalação de novos   6. Instalação de 
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Todo o parque ARM 
Actos e actividades 
interditos 
Actos e actividades 
condicionados a autorização 
ou parecer 
Actos e 
actividades 
permitidos 
Actos e actividades 
interditos 
Actos e actividades 
condicionados a 
autorização ou parecer 
estabelecimentos comerciais fora 
dos perímetros urbanos 
reservatórios estanques 
de água para combate a 
incêndios 
    7. Construção de 
habitações para 
proprietários 
    8. Construção de apoios 
às actividades florestais 
agrícolas e pecuárias 
    9. Projectos de grandes 
infra-estruturas, obras de 
construção, ampliação, 
alteração, recuperação ou 
reconstrução de 
edificação 
 
